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CONCORRÊNCIA nº 01/2021/GS 
PROCESSO SMA nº 15.912/2021 
DATA DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA: 04/08/2021 
HORÁRIO: a partir das 09h00 
LOCAL: Avenida Professor Frederico Hermann Junior, 345, Alto de 
Pinheiros – São Paulo/SP 
 
O Gabinete do Secretário, da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, 
doravante referida como “Unidade Contratante”, por intermédio do Sr. Valter 
Antonio da Rocha, RG nº 15.290.726-9 e CPF nº 070.938.588-99, torna público 
que se acha aberta nesta unidade, situada à Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 
345 – Alto de Pinheiros – São Paulo – SP, licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA do tipo MENOR PREÇO, que será regida pela Lei federal nº 
8.666/1993, pela Lei estadual nº 6.544/1989, com as alterações da Lei estadual 
nº 13.121/2008, pelo Decreto estadual nº 56.565/2010 e pelas demais normas 
legais e regulamentares aplicáveis à espécie. 

 

O Edital poderá ser obtido gratuitamente no endereço eletrônico 
http://www.imprensaoficial.com.br. A versão completa contendo as 
especificações, desenhos e demais documentos técnicos relacionados à 
contratação, poderá ser obtida no site da Unidade Contratante, 
www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br. 
 
O ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA, o ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO e as 
declarações complementares serão recebidos pela Unidade Contratante em 
sessão pública que será realizada no dia, horário e local acima indicados, sendo 
conduzida pela Comissão Julgadora da Licitação. 
 
 
1. OBJETO 
 
1.1. Descrição. A presente licitação tem por objeto a execução de das obras 
para implantação do projeto urbano de espaço público para a área denominada 
como Vila Any, no município de Guarulhos, conforme as especificações técnicas 
constantes do Projeto Básico, que integra este Edital como Anexo I, observadas 
as normas técnicas da ABNT. 
 
1.2. Regime de execução. Fica estabelecida a forma de execução indireta, sob 
o regime de empreitada por preço unitário.  
 
1.3. Valor referencial. O valor total estimado para a execução do objeto deste 
certame é de R$ 9.351.239,01 (nove milhões, trezentos e cinquenta e um mil, 
duzentos e trinta e nove reais e um centavo). Os quantitativos e respectivos 
valores unitários estão referidos na planilha orçamentária detalhada que consta 
do Anexo VII deste Edital. 
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2. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
2.1. Participantes. Poderão participar do certame todos os interessados cujo 
ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que 
preencherem as condições e requisitos estabelecidos neste Edital e na legislação 
aplicável. 
 
2.2. Vedações. Não poderão participar da presente licitação pessoas físicas ou 
jurídicas: 
 
2.2.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente 
suspenso, ou que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a 
Administração Pública estadual, direta e indireta, com base no artigo 87, inciso 
III, da Lei Federal nº 8.666/1993 e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002;  
 
2.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, 
estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 
8.666/1993; 
 
2.2.3. Que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira ou trabalhista com a autoridade competente, o subscritor do Edital ou 
algum dos membros da Comissão Julgadora da Licitação, nos termos do artigo 9º 
da Lei Federal nº 8.666/1993; 
 
2.2.4. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
 
2.2.5. Que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela 
elaboração do projeto básico ou executivo; ou da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 
 
2.2.6. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de 
licitações promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, 
direta e indireta, em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos 
termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011; 
 
2.2.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em 
virtude de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa 
ambiental, nos termos do art. 72, § 8°, inciso V, da Lei Federal n° 9.605/1998; 
 
2.2.8. Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de 
condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da 
Lei Federal nº 8.429/1992; 
 
2.2.9. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração 
Pública pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos 
do artigo 108, da Lei Complementar Estadual nº 709/1993; 
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2.2.10. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas 
inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e 
indireta, por desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do artigo 
33, incisos IV e V, da Lei Federal nº 12.527/2011 e do artigo 74, incisos IV e V, 
do Decreto Estadual nº 58.052/2012. 
 
 
3. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DAS DECLARAÇÕES 
COMPLEMENTARES 
 
3.1. Envelopes. O ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA e o ENVELOPE Nº 2 – 
HABILITAÇÃO deverão ser apresentados separadamente, em 2 (dois) envelopes 
opacos, fechados e indevassáveis, rubricados no fecho e contendo em sua parte 
externa a identificação do licitante (razão social e CNPJ), a referência à Unidade 
Contratante e o número deste Edital, conforme o exemplo: 
 
 
ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA 
CONCORRÊNCIA nº 01/2021/GS 
GABINETE DO SECRETÁRIO 
(RAZÃO SOCIAL e CNPJ) 
   
ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO  
CONCORRÊNCIA nº 01/2021/GS 
GABINETE DO SECRETÁRIO 
(RAZÃO SOCIAL e CNPJ) 
 
3.2. Declarações complementares. Os licitantes deverão apresentar, fora dos 
envelopes indicados no item 3.1, as seguintes declarações complementares: 
 
3.2.1. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação, em 
conformidade com o modelo constante do Anexo II.1. 
 
3.2.2. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, 
declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu 
enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal 
n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo 
diploma legal, em conformidade com o modelo constante do Anexo II.2. 
 
3.2.3. Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas 
no art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante 
legal do licitante afirmando que seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 
12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do 
caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, em conformidade 
com o modelo constante do Anexo II.3. 
 
3.3. Comprovação da condição de ME/EPP/COOPERATIVA. Sem prejuízo 
das declarações exigidas nos itens 3.2.2 e 3.2.3 e admitida a indicação, pelo 
licitante, de outros meios e documentos aceitos pelo ordenamento jurídico 
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vigente, a condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de 
cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal 
nº 11.488/2007 será comprovada da seguinte forma: 
 
3.3.1. Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão expedida pela 
Junta Comercial competente; 
 
3.3.2. Se sociedade simples, pela apresentação da “Certidão de Breve Relato de 
Registro de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte”, 
expedida pelo Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas; 
 
3.3.3. Se sociedade cooperativa, pela Demonstração do Resultado do Exercício 
ou documento equivalente que comprove Receita Bruta até o limite definido no 
inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 
 
3.4. A apresentação das declarações complementares previstas nos itens 3.2.2 e 
3.2.3 deve ser feita apenas pelos licitantes que pretendam se beneficiar do 
regime legal simplificado e diferenciado para microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativas que preencham as condições estabelecidas no 
art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007 e que não tenham sido alcançadas por 
nenhuma hipótese legal de exclusão. A apresentação da declaração sem que haja 
o efetivo enquadramento está sujeita à aplicação das sanções previstas neste 
Edital e na legislação aplicável. 
 
3.5. Entrega das propostas. Os licitantes interessados em participar do 
certame poderão entregar o ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA, o ENVELOPE Nº 2 – 
HABILITAÇÃO e as declarações complementares no dia da sessão pública ou 
enviá-los por correspondência. 
 
3.5.1. Envio por correspondência. A correspondência, com aviso de 
recebimento, deverá ser endereçada à Comissão Julgadora da Licitação, para o 
endereço indicado no preâmbulo deste Edital. O envelope externo deverá conter 
o ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA e o ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO, bem como 
as declarações complementares, e será admitido com antecedência mínima de 1 
(uma) hora do momento marcado para a abertura da sessão pública. 
 
3.5.2. O licitante deverá indicar, no envelope externo, abaixo das informações do 
destinatário, as seguintes informações: 
 
URGENTE 
CONCORRÊNCIA nº 01/2021/GS 
DATA DA SESSÃO: 04/08/2021 
HORÁRIO: 09:00 
 

3.5.3. O credenciamento de representante do licitante não constitui condição 
para o recebimento dos envelopes e das declarações complementares, sendo 
admitida a entrega por qualquer portador, ainda que sem identificação. 
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3.5.4. As folhas serão numeradas sequencialmente, inclusive as folhas de 
separação, catálogos, desenhos ou similares, se houver, independentemente de 
mais de um volume por envelope, desde o termo de abertura ao termo de 
encerramento, de forma que a numeração da última folha do último volume 
reflita a quantidade de folhas de cada envelope. 
 

3.5.4.1. O verso das folhas não deverá ser numerado em nenhuma hipótese, 
devendo constar a inscrição “em branco” caso não haja conteúdo. 

 

3.5.5. Serão lavradas atas circunstanciadas de todas as sessões públicas de 
recebimento e abertura de envelopes, a serem assinadas pelos membros da 
Comissão Julgadora da Licitação e pelos representantes dos licitantes presentes. 
 

3.5.5.1. A Comissão Julgadora da Licitação poderá, a seu exclusivo critério, 
encerrar as sessões públicas após o recebimento e/ou abertura de envelopes, 
promovendo a análise das propostas e da documentação na própria sessão 
pública ou em momento posterior, podendo valer-se de assessoria técnica para 
tanto. A Comissão Julgadora da Licitação sempre tomará suas decisões de 
maneira fundamentada e por escrito, acostando aos autos do processo licitatório 
a respectiva decisão e fundamentos. 
 
 
4. ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA 
 
4.1. Conteúdo. O ENVELOPE Nº1 – PROPOSTA deverá conter os seguintes 
documentos, todos assinados pelo representante legal do licitante ou por seu 
procurador, juntando-se cópia do respectivo instrumento de procuração: 
 
4.1.1. Proposta de preço, conforme o modelo do Anexo III.1, redigida em 
língua portuguesa (salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente), com 
páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou 
entrelinhas, contendo os seguintes elementos: 
 
4.1.1.1 Nome, endereço e CNPJ do licitante; 
 
4.1.1.2 Descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação; 
 
4.1.1.3. Preço total para a execução do objeto, em moeda corrente nacional, em 
algarismos e por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de 
qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 
 
4.1.2. Planilha de preços unitários e totais, conforme o modelo do Anexo III.2, 
preenchida em todos os itens, com seus respectivos preços unitários e global, 
grafados em moeda corrente nacional com no máximo duas casas decimais. 
 
4.1.3. Cronograma físico-financeiro, conforme o modelo do Anexo III.3; 
 
4.1.4. Demonstrativo da composição dos Benefícios e Despesas Indiretas (BDI), 
conforme Anexo III.4; 
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4.1.5. Demonstrativo dos Encargos Sociais, conforme o modelo do Anexo III.5; 
 
4.1.6. Declaração, em conformidade com o modelo do Anexo III.6, afirmando 
que a proposta foi elaborada de maneira independente e que o licitante conduz 
seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer 
outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em 
atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 
60.106/2014. 
 
4.2. A fim de agilizar a conferência pela Comissão Julgadora da Licitação dos 

valores apresentados pelo proponente, os documentos referidos nos itens 4.1.2 e 

4.1.3 deverão também ser apresentados em formato eletrônico (“.xls” ou 

compatível), copiados em mídia gravável ou regravável (CD-R, CD-RW, DVD ou 

pen drive), que integrará o conteúdo do ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA. 

 

4.2.1. No caso de divergência entre os documentos impressos e os gravados em 

formato eletrônico, prevalecerão os textos impressos. 

 

4.2.2. Na hipótese de divergência entre números e sua expressão por extenso, 

prevalecerá a forma por extenso. 

 
4.3. Propostas para itens ou lotes. Quando a adjudicação houver sido dividida em 
itens ou lotes, as propostas deverão ser apresentadas separadamente pelo 
licitante dentro do mesmo ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA. 
 
4.4. Preços. Os preços incluem todos os Custos Diretos (CD) e Benefícios e 
Despesas Indiretas (BDI) que se refiram ao objeto licitado, tais como: materiais 
e mão de obra; serviços de terceiros aplicados à própria obra ou em atividade de 
apoio (p.e. vigilância e transporte); margem de lucro da proponente, locações de 
máquinas, equipamentos ou de imóveis e instalações auxiliares à obra; tarifas de 
água, energia elétrica e telecomunicações; seguros, legal ou contratualmente 
exigidos; encargos sociais e trabalhistas; tributos federais, estaduais e 
municipais incidentes sobre a atividade econômica ou a obra em si; multas 
aplicadas pela inobservância de normas e regulamentos; alojamentos e 
alimentação; vestuário e ferramentas; equipamentos de proteção individual e de 
segurança; depreciações e amortizações; despesas administrativas e de 
escritório; acompanhamento topográfico da obra; testes laboratoriais ou outros 
exigíveis por norma técnica, entre outros. 

 
4.5. Validade da proposta. Na ausência de indicação expressa em sentido 
contrário no Anexo III.1, o prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) 
dias contados a partir do último dia previsto para o recebimento dos envelopes; 
 
4.5.1. Antes de expirar a validade original da proposta, a Comissão Julgadora da 
Licitação poderá solicitar à proponente que declare a sua intenção de prorrogar o 



 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 

 
 

 

Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345 | CEP 05459-010 | São Paulo, SP 

Fone: (11) 3133-3000 

 

prazo previsto no item anterior. As respostas se farão por escrito, 
preferencialmente por meio eletrônico.  
 
4.5.2. Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar 
prorrogar a sua validade. 
 
4.6. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto 
desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou 
quaisquer outras condições não previstas no Edital e nos seus anexos. 
 
4.7. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de 
atividade, tais como aumentos de custo de mão-de-obra decorrentes de 
negociação coletiva ou de dissídio coletivo de trabalho. 
 
4.8. Simples Nacional. As microempresas e empresas de pequeno porte 
impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei 
Complementar Federal nº 123/2006, não poderão aplicar os benefícios 
decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo 
elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas, sob 
pena de desclassificação pela Comissão Julgadora da Licitação. 
 
4.8.1. Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte na situação descrita no item 4.8 deverá requerer ao órgão fazendário 
competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês 
subsequente àquele em que celebrado o contrato, nos termos do artigo 30, 
caput, inciso II, e §1º, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, 
apresentando à Unidade Contratante a comprovação da exclusão ou o seu 
respectivo protocolo.  
 
4.8.2. Se a contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que 
trata o item 4.8.1, caberá à Unidade Contratante comunicar o fato ao órgão 
fazendário competente, solicitando que a empresa seja excluída de ofício do 
Simples Nacional, nos termos do artigo 29, inciso I, da Lei Complementar Federal 
nº 123/2006. 
 
 
5. ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO 
 
5.1 Conteúdo. O ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO deverá conter os seguintes 
documentos:  
 
5.1.1. Habilitação Jurídica 
 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou 
Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI;  
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedade empresária; 

 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se 
de sociedades empresárias; 
 
d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria 
em exercício;  
 
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  
 
f) Em se tratando de sociedade cooperativa: ato constitutivo e estatuto 
atualizado e registrado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à 
Lei Federal nº 12.690/2012; documentos de eleição ou designação dos atuais 
administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das 
Cooperativas Brasileiras, nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 5.764/1971. 
 
5.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 
relativo à sede ou domicilio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto do certame; 
 

c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF 
– FGTS); 
 
d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas 
(CNDT); 
 
e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
 
f) Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual, da 
sede ou domicílio do licitante; 
 
g) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que 
comprove a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN. 
 
5.1.3. Qualificação econômico-financeira 
 
a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário 
individual; 
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a.1). Se a licitante for sociedade não empresária, a certidão mencionada na 
alínea “a” deverá ser substituída por certidão cujo conteúdo demonstre a 
ausência de insolvência civil, expedida pelo distribuidor competente. 
 
a.2). Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação 
do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 
 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 
mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 
 
b.1) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade; 
 
b.2) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 
 
b.3) as sociedades por ações deverão apresentar as demonstrações contábeis 
publicadas, de acordo com a legislação pertinente. 
 
c) O licitante deverá comprovar que possui patrimônio líquido mínimo 
equivalente a R$ 935.000,00 (novecentos e trinta e cinco mil reais).  
 
5.1.4. Qualificação técnica  
 
a) A proponente deverá apresentar registro ou inscrição da empresa licitante no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, em plena validade.  

b) A capacidade técnico-operacional deverá ser comprovada por meio de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

acompanhado(s) do(s) Certificado(s) de Acervo Técnico – CAT, expedido(s) pela 

entidade profissional competente (registro no sistema CREA/CONFEA), onde 

conste a empresa licitante como contratada, comprovando aptidão e capacidade 

operacional para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o 

objeto da licitação, e que comprovem a execução dos serviços conforme a seguir 

definidos: 

• Execução de piso de composição polimérica reciclável – 3.283,00 m²; 

• Transporte de materiais inertes – 244.969,00 m³xkm;  

• Fornecimento e lançamento de concreto fck>30,0Mpa – 216,00 m³  

• Escavação mecânica de solo – 14.894,00 m³;  
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• Demolição de concreto armado / simples – 1.750,00 m³;  

• Destinação de resíduos inertes – classe II-B – 7.632,30 m³;  

• Execução de galeria de águas pluviais, em concreto armado, com seção mínima 

de 1,50 x 1,50 m – 20,00m  

• Fornecimento e instalação de alambrado com perfil e tela soldada-galvanizada 

– 1.600,00 m² 

• Fornecimento e instalação de luminária fotovoltaica, em led 30W – Qualitativo; 

c) A capacidade técnico-profissional deverá ser comprovada por meio da 

apresentação de Certidões de Acervo Técnico – CAT emitidas pelo Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA em nome do(s) responsável(is) 

técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra/serviço, que 

demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, relativo à execução 

dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo da contratação, conforme segue:  

• Engenheiro Civil: Execução de piso de composição polimérica reciclável, 

transporte de materiais inertes, lançamento de concreto, escavação mecânica de 

solo, demolição de concreto simples / armado, destinação de resíduos inertes, 

execução de alambrado galvanizado e execução de galerias de águas pluviais;  

• Engenheiro Agrônomo: Execução ou manutenção de serviços de paisagismo, 

que comprove a execução dos seguintes serviços: plantio de grama e plantio de 

árvores.  

• Engenheiro Eletricista: execução de sistema de iluminação pública fotovoltaica  

d) Os Licitantes que apresentarem para comprovação de capacidade técnico-

operacional, atestado(s) com Certificação Digital, obrigatoriamente deverão 

comprovar o vínculo entre a Certidão de Acervo Técnico (CAT) e o respectivo 

atestado. Este vínculo poderá se dar através da identificação oficial pelo CREA-

CONFEA do número da CAT no corpo do atestado ou pelo número da Anotação 

de Responsabilidade Técnica (ART) referenciada na CAT e que deve constar 

expressamente no respectivo atestado.  

d.1) No caso de Atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito privado, 
cujas obras e serviços decorrerem de licitações públicas, a licitante deverá 
anexar o contrato de sub empreitada, com a devida anuência do órgão 
responsável pela licitação. 
 
e) certificado de visita técnica, conforme o modelo constante do Anexo VIII.1. 
 
e.1). A visita técnica tem como objetivo verificar as condições locais, avaliar a 
quantidade e a natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à 
execução do objeto da licitação, permitindo aos interessados colher as 
informações e subsídios que julgarem necessários para a elaboração da sua 
proposta, de acordo com o que o próprio interessado julgar conveniente, não 
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cabendo à Unidade Contratante nenhuma responsabilidade em função de 
insuficiência dos dados levantados por ocasião da visita técnica. 
 
e.2). Poderão ser feitas tantas visitas técnicas quantas cada interessado 
considerar necessário. As visitas devem ser previamente agendadas pelo telefone 
(11) 3133-3950 e poderão ser realizadas até o dia útil imediatamente anterior à 
sessão pública. 
 
e.3). Competirá a cada interessado, quando da visita técnica, fazer-se 
acompanhar dos técnicos e especialistas que entender suficientes para colher as 
informações necessárias à elaboração da sua proposta. 
 
e.4) As prospecções, investigações técnicas, ou quaisquer outros procedimentos 
que impliquem interferências no local em que serão prestados os serviços 
deverão ser previamente autorizados pela Unidade Contratante. 
 
e.5) O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou 
nas condições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar 
quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações 
sobre o local em que serão executados os serviços objeto da contratação. 
 
e.6) O licitante que optar pela não realização da visita técnica deverá, para 
participar do certame, apresentar declaração afirmando que tinha ciência da 
possibilidade de fazê-la, mas que, ciente dos riscos e consequências envolvidos, 
optou por formular a proposta sem realizar a visita técnica que lhe havia sido 
facultada, conforme o modelo constante do Anexo VIII.2 do Edital. 
 
5.1.4.1. Somatório de atestados de capacidade técnico-operacional. Será 
admitido o somatório de atestados para a comprovação da capacidade técnica do 
licitante requerida na alínea “b “deste item 5.1.4. 
 
5.1.4.2. Comprovação de vínculo para efeitos de capacidade técnico-profissional. 
A comprovação do vínculo profissional a que se refere a alínea “c” do subitem 
5.1.4 pode se dar mediante a apresentação de contrato de trabalho, anotações 
da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social ou, no caso de prestador de 
serviços autônomo, do respectivo contrato de prestação de serviços. No caso de 
sócio(s), deverá o licitante apresentar cópia do contrato social atualizado. 
 
5.1.5. Declarações e outras comprovações 
 
5.1.5.1. Declaração subscrita por representante legal do licitante, em 
conformidade com o modelo constante do Anexo IV.1, atestando que: 
 
a) se encontra em situação regular perante a Secretaria Especial de Previdência 
e Trabalho do Ministério da Economia no que se refere a observância do disposto 
no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, na forma do Decreto 
Estadual nº 42.911/1998; 
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b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação do 
item 2.2 deste Edital; 
 
c) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos do 
artigo 117, parágrafo único, da Constituição Estadual; 
 
5.1.5.2. Declaração, subscrita por representante legal do licitante, 
comprometendo-se a empregar, na execução do objeto desta licitação, somente 
produtos e subprodutos de origem exótica e, no caso da utilização de produtos e 
subprodutos florestais de origem nativa (artigo 1º do Decreto Estadual n° 
53.047/2008), a obrigação de proceder às respectivas aquisições de pessoa 
jurídica devidamente cadastrada no CADMADEIRA, de acordo com o modelo do 
Anexo IV.2 deste Edital. 
 
5.1.5.3. Declaração, subscrita por representante legal do licitante, 
comprometendo-se a cumprir o disposto na Lei Estadual nº 12.684, de 26 de 
julho de 2007, a qual proíbe o uso, no Estado de São Paulo, de produtos, 
materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou 
outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras de amianto na sua 
composição (Lei Estadual nº 16.775/2018), de acordo com o modelo do Anexo 
IV.3 deste Edital. 
 
5.2. Disposições gerais sobre os documentos de habilitação 
 
5.2.1. Forma de apresentação. Os documentos necessários à habilitação 
poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada ou em cópia simples 
que, à vista do original, será autenticada por membro da Comissão Julgadora da 
Licitação na própria sessão pública. 
 
5.2.1.1. Excetuam-se da regra prevista no item 5.2.1 deste Edital os documentos 

obtidos pela Internet, os quais poderão ser apresentados sem qualquer 

autenticação, desde que, quando pertinente, acompanhados de código de 

verificação que permita a apuração de sua autenticidade. 

 
 
5.2.2. CAUFESP. Os interessados cadastrados no Cadastro Unificado de 
Fornecedores do Estado de São Paulo - CAUFESP poderão informar o respectivo 
cadastramento e apresentar no ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO apenas os 
documentos relacionados nos itens 5.1.1 a 5.1.5 que não tenham sido 
apresentados para o cadastramento ou que, se apresentados, já estejam com os 
respectivos prazos de validade vencidos na data de apresentação das propostas. 
A Comissão Julgadora da Licitação diligenciará junto ao CAUFESP para aferir o 
cumprimento dos requisitos de habilitação constantes do respectivo cadastro. 
 
5.2.3. Validade das certidões. Na hipótese de não constar prazo de validade 
nas certidões apresentadas, a Comissão Julgadora da Licitação aceitará como 
válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à 
data da sessão pública para entrega dos envelopes e declarações 
complementares. 
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5.2.4. Matriz e filiais. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial 
do licitante, os documentos exigidos no item 5.1.2 deverão ser apresentados 
tanto pela matriz quanto pelo estabelecimento que executará o objeto do 
contrato. 
 
5.2.5. Isenções e imunidades. O licitante que se considerar isento ou imune 
de tributos relacionados ao objeto da licitação, cuja regularidade fiscal seja 
exigida no presente Edital, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
5.2.6. Itens ou lotes. Quando a adjudicação houver sido dividida em itens ou 
lotes, os documentos de habilitação deverão ser apresentados pelo licitante 
dentro do mesmo ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO. 
 
5.2.7. Habilitação nos casos de subcontratação obrigatória de 
ME/EPP/COOPERATIVAS. Quando, em virtude do tratamento diferenciado 
previsto no artigo 48, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, a 
Unidade Contratante exigir da adjudicatária a subcontratação obrigatória de 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que preencham as 
condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n° 11.488/2007, nos termos 
do item 13 deste Edital, o licitante deverá apresentar no ENVELOPE Nº 2 – 
HABILITAÇÃO a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das potenciais 
subcontratadas, ainda que exista alguma restrição, sendo-lhes facultado 
regularizar a sua situação no prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual 
período, nos termos do artigo 43, §1º da mesma Lei Complementar. 
 
 
6. SESSÃO PÚBLICA DE ENTREGA DOS ENVELOPES E DECLARAÇÕES 
COMPLEMENTARES 
 
6.1. Credenciamento. No local, data e horário indicados no preâmbulo deste 
Edital, a Comissão Julgadora da Licitação instalará a sessão pública para receber 
os ENVELOPES Nº 1 – PROPOSTA, os ENVELOPES Nº 2 – HABILITAÇÃO e as 
declarações complementares a que se refere o subitem 3.2, e, na sequência, 
procederá ao credenciamento dos representantes dos licitantes. 
 
6.1.1. O licitante poderá apresentar-se à sessão pública por intermédio de seu 
representante legal ou de pessoa devidamente credenciada, mediante 
procuração com poderes específicos para intervir em qualquer fase do 
procedimento licitatório, inclusive para interpor recursos ou desistir de sua 
interposição. 
 
6.1.2. Os representantes deverão identificar-se exibindo documento oficial de 
identificação, acompanhado do contrato social ou estatuto em vigor, do ato de 
designação dos dirigentes e do instrumento de procuração, quando for o caso, e 
outros documentos eventualmente necessários para a verificação dos poderes do 
outorgante e do mandatário. 
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6.1.3. É vedada a representação de mais de um licitante por uma mesma 
pessoa.  
 
6.2. Participação na sessão pública. A sessão será pública e poderá ser 
assistida por qualquer pessoa, mas somente será admitida a manifestação dos 
representantes devidamente credenciados pela Comissão Julgadora da Licitação, 
na forma dos itens 6.1.1 a 6.1.3, não sendo permitidas atitudes desrespeitosas, 
que causem tumultos ou perturbem o bom andamento dos trabalhos. 
 
6.3. Aceitação tácita. A entrega dos envelopes à Comissão Julgadora da 
Licitação implica na aceitação, pelo licitante, de todas as normas e condições 
estabelecidas neste Edital, bem como implica a obrigatoriedade de manter todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, 
obrigando-se o licitante a declarar, sob as penas da lei, a superveniência de fato 
impeditivo a participação, quando for o caso. 
 
 
7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
 
7.1. Abertura dos envelopes. Após o credenciamento dos presentes, a 
Comissão Julgadora da Licitação procederá à abertura dos ENVELOPES Nº 1 – 
PROPOSTA. Os documentos neles contidos serão verificados e rubricados pelos 
representantes dos licitantes presentes e pelos membros da Comissão e, 
posteriormente, serão juntados ao respectivo processo administrativo. 
 
7.1.1. Iniciada a abertura do primeiro ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA estará 
encerrada a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.  
 
7.1.2. Os ENVELOPES N° 2 – HABILITAÇÃO serão rubricados pelos 
representantes dos licitantes presentes e pelos membros da Comissão Julgadora 
da Licitação e serão mantidos fechados e inviolados até a respectiva abertura em 
momento próprio da sessão pública. 
 
7.2. Análise. Os documentos contidos no ENVELOPE Nº1 – PROPOSTA serão 
analisados pela Comissão Julgadora da Licitação, que verificará a exatidão das 
operações aritméticas realizadas pelo licitante e procederá às correções 
correspondentes, caso necessário, com vistas à apuração do valor final a ser 
considerado para fins de julgamento da proposta. 
 
7.2.1. Em caso de discrepância entre valores, a Comissão Julgadora da Licitação 
tomará como corretos os valores unitários informados pelo licitante na planilha 
de preços unitários e totais.  
 
7.2.2. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no 
prazo indicado pela Comissão Julgadora da Licitação, desde que não haja 
majoração do preço proposto. 
 



 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 

 
 

 

Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345 | CEP 05459-010 | São Paulo, SP 

Fone: (11) 3133-3000 

 

7.3. Desclassificação. Será desclassificada a proposta que: 
 
7.3.1. estiver em desacordo com qualquer das exigências estabelecidas neste 
Edital;  
 
7.3.2. contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou 
defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
 
7.3.3. não apresentar as especificações técnicas previstas no Projeto Básico e 
demais documentos que integram o Anexo I do Edital; 
 
7.3.4. apresentar valor global superior àquele orçado pela Unidade Contratante 
na planilha orçamentária detalhada, que integra este Edital como Anexo VII;  
 
7.3.5. apresentar preços unitários ou total simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos ou salários de mercado;  
 
7.3.6. apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados 
aqueles que não tenham sua viabilidade demonstrada por meio de documentação 
que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e 
que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto; 
 
7.3.6.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global 
seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
 
a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por 
cento) do valor orçado pela Unidade Contratante, ou  
 
b) Valor orçado pela Unidade Contratante. 
 
7.3.6.2. Nas hipóteses dos itens 7.3.5 e 7.3.6 será facultado ao licitante 
comprovar, no prazo assinalado pela Comissão Julgadora da Licitação, a 
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, sob pena de desclassificação. 
 
7.3.7. não estiver acompanhada da declaração de elaboração independente de 
proposta, exigida pelo item 4.1.6 do Edital. 
 
7.3.8. formulada por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo 
colusivo voltado a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do presente certame 
licitatório; 
 
7.4. Diligências complementares. A Comissão Julgadora da Licitação poderá a 
qualquer momento solicitar aos licitantes a composição dos preços unitários dos 
serviços, materiais ou equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que 
julgar necessários para analisar a aceitabilidade da proposta. 
 
7.5. Julgamento. Não serão consideradas, para fins de julgamento da proposta, 
ofertas de vantagem não prevista neste instrumento convocatório, baseadas nas 
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propostas dos demais licitantes ou que apresentem prazos ou condições 
diferentes dos fixados neste Edital.  
 
7.6. Classificação. O julgamento das propostas será efetuado pela Comissão 
Julgadora da Licitação, que elaborará a lista de classificação observando a ordem 
crescente dos preços apresentados.  
 
7.7. Empate ficto. Será assegurado direito de preferência aos licitantes que 
sejam microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas que 
preencham as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n° 
11.488/2007 cujas propostas sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada na lista de que trata o item 7.6. 
 
7.7.1. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa nas condições 
do item 7.7 que tiver apresentado o menor preço será convocada pela Comissão 
Julgadora da Licitação para apresentar nova oferta com valor total inferior à 
proposta mais bem classificada. 
 
7.7.2. Caso haja empate entre as microempresas, empresas de pequeno porte 
ou cooperativas nas condições do item 7.7, a Comissão Julgadora da Licitação 
realizará sorteio para identificar aquela que primeiro poderá apresentar a nova 
oferta, nos termos do item 7.7.1. 
 
7.7.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa melhor 
classificada desista de apresentar a nova oferta ou não se manifeste no prazo 
estabelecido pela Comissão Julgadora da Licitação, serão convocados os demais 
licitantes que atendam às condições do item 7.7, na respectiva ordem de 
classificação, para o exercício do direito de preferência. 
 
7.7.4. O exercício do direito de preferência de que trata este item 7.7 ocorrerá 
na mesma sessão pública ou, a critério da Comissão Julgadora da Licitação, em 
nova sessão a ser realizada em dia e horário comunicados aos licitantes pela 
imprensa oficial. O não comparecimento implicará na preclusão do direito de 
preferência que poderia ser exercido pelo licitante ausente.  
 
7.7.5. Não haverá direito de preferência quando a melhor oferta inicial, segundo 
a lista de classificação do item 7.6, houver sido apresentada por microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as condições 
estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n° 11.488/2007. 
 
7.8. Sempre que uma proposta não for aceita, e antes de a Comissão Julgadora 
da Licitação passar ao julgamento da proposta subsequente, haverá nova 
verificação da eventual ocorrência de empate ficto, nos termos do item 7.7 do 
Edital, se for o caso. 
 
7.8.1. Exercido o direito de preferência, será elaborada uma nova lista de 
classificação com base na ordem crescente dos preços apresentados. 
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7.8.2. Não sendo aplicável o direito de preferência, ou não havendo êxito na 
aplicação deste, prevalecerá a lista de classificação inicial do item 7.6. 
 
7.9. Critérios de desempate. Havendo empate entre duas ou mais propostas, 
será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 
 
7.9.1. produzidos no País;  
 
7.9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
 
7.9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País. 
 
7.9.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 
 
7.10. Esgotados os critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 
vencedor da etapa de julgamento das propostas ocorrerá por meio de sorteio a 
ser realizado na mesma sessão pública ou, a critério da Comissão Julgadora da 
Licitação, em nova sessão a ser realizada em dia e horário comunicados aos 
licitantes pela imprensa oficial. 
 
7.11. Licitação fracassada. Na hipótese de desclassificação de todas as 
propostas, a Comissão Julgadora da Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo 
de oito dias úteis para a apresentação de novas propostas, marcando-se nova 
data para a sessão pública mediante publicação na imprensa oficial. 
 
7.12. Devolução dos envelopes. Os ENVELOPES N° 2 – HABILITAÇÃO dos 
licitantes que tiveram suas propostas desclassificadas serão devolvidos fechados 
depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou, caso 
interposto, no caso de desistência ou após a prolação de decisão desfavorável ao 
recurso. 
 
7.13. Desistência de proposta. Não se admitirá desistência de proposta, salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão 
Julgadora da Licitação. 
 
 
8. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
8.1. Abertura dos envelopes. Serão abertos os ENVELOPES N° 2 – 
HABILITAÇÃO dos três licitantes melhor classificados na etapa de julgamento das 
propostas. Havendo inabilitação, serão abertos tantos novos ENVELOPES N° 2 – 
HABILITAÇÃO quantos forem os licitantes inabilitados, obedecida a lista de 
classificação final da etapa de julgamento das propostas, até que se complete o 
número de três ou se esgote a lista de licitantes classificados. Os documentos 
contidos nos ENVELOPES Nº 2 – HABILITAÇÃO abertos serão verificados e 
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rubricados pelos representantes dos licitantes presentes e pelos membros da 
Comissão e, posteriormente, serão juntados ao respectivo processo 
administrativo. 
 
 
8.2. A critério da Comissão Julgadora da Licitação, a abertura dos ENVELOPES N° 
2 – HABILITAÇÃO será feita na mesma sessão pública, se todos os licitantes 
desistirem da interposição de recursos em face do julgamento das propostas, ou 
em dia e horário comunicados mediante publicação na imprensa oficial. 
 
8.3. Verificação das condições de participação. Como condição prévia ao 
exame dos documentos contidos no ENVELOPE N° 2 – HABILITAÇÃO, a Comissão 
Julgadora da Licitação verificará o eventual descumprimento pelo licitante das 
condições de participação previstas no item 2.2 deste Edital. 
 
8.3.1. Serão consultados os seguintes cadastros: 
 
8.3.1.1. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – 
e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br); 
 
8.3.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
 
8.3.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade – CNIA, do Conselho Nacional de Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 
8.3.2. A consulta ao cadastro de que trata o item 8.3.1.3 será realizada em 
nome da pessoa jurídica licitante e também de seu sócio majoritário, por força 
do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
 
8.3.3. Constatada a ausência de condições de participação, a Comissão Julgadora 
da Licitação reputará o licitante inabilitado. 
 
8.4. Análise. A análise da habilitação será feita a partir do exame dos 
documentos apresentados pelo licitante no ENVELOPE N° 2 – HABILITAÇÃO em 
face das exigências previstas no item 5 deste Edital. 
 
8.4.1. A Comissão Julgadora da Licitação poderá suspender a sessão pública para 
analisar os documentos apresentados, marcando, na mesma oportunidade, nova 
data e horário em que retomará os trabalhos, informando aos licitantes. Nessa 
hipótese, os documentos de habilitação já rubricados e os ENVELOPES N° 2 – 
HABILITAÇÃO ainda não abertos permanecerão em poder da Comissão até que 
seja concluída a análise da habilitação. 
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8.4.2. Será admitido o saneamento de erros ou falhas relativas aos documentos 
de habilitação mediante despacho fundamentado da Comissão Julgadora da 
Licitação, registrado em ata e acessível a todos. 
 
8.4.2.1. As falhas passíveis de saneamento relativas a situação fática ou jurídica 
preexistente na data da abertura da sessão pública de entrega dos envelopes e 
declarações complementares, indicada no preâmbulo do Edital. 
 
8.4.2.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 
no afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
8.5. Regularidade fiscal e trabalhista de ME/EPP/COOPERATIVAS. Não 
será exigida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista para a habilitação 
de microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas que preencham 
as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007. 
Entretanto, será obrigatória a apresentação dos documentos indicados no 
subitem 5.1.2 deste Edital no ENVELOPE N° 2 – HABILITAÇÃO, ainda que 
apresentem alguma restrição. 
 
8.5.1. Será assegurado o prazo de cinco dias úteis contados a partir do momento 
em que o licitante for declarado vencedor do certame para regularização da 
regularidade fiscal e trabalhista. Este prazo, a critério da Comissão Julgadora da 
Licitação, poderá ser prorrogado por igual período.  
 
8.5.2. A não regularização da regularidade fiscal e trabalhista no prazo indicado 
no item 8.5.1 deste Edital implicará na decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, sendo facultado à Comissão 
Julgadora da Licitação convocar os licitantes remanescentes para a assinatura do 
contrato, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 
8.6. Licitação fracassada. Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes, a 
Comissão Julgadora da Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias 
úteis para a apresentação de nova documentação, marcando-se nova data para a 
sessão pública mediante publicação na imprensa oficial. 
 
 
9. RESULTADO, RECURSOS, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
9.1. Resultado. Será considerado vencedor do certame o licitante que, 
cumprindo todos os requisitos de habilitação e atendendo às demais condições 
previstas neste Edital e em seus anexos, oferecer o menor preço. 
 
9.2. Adjudicação. A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto.  
 
9.3. Preços finais no direito de preferência. Se a vencedora do certame for 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as 
condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n° 11.488/2007 que exerceu 
o direito de preferência de que trata o item 7.7 deste Edital deverá apresentar, 
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no prazo de dois dias úteis contados da data de adjudicação do objeto, os novos 
preços unitários para a contratação a partir do valor total final obtido no 
certame. 
 
9.3.1. Os novos preços unitários serão apresentados em planilha elaborada de 
acordo com o modelo do Anexo III.2 deste Edital. 
 
9.3.2. Caso a obrigação estabelecida no item 9.3 não seja cumprida pelo 
licitante, os preços unitários finais válidos para a contratação serão apurados 
pela Comissão Julgadora da Licitação mediante a aplicação linear do percentual 
que retrate a redução obtida entre o valor total oferecido na proposta inicial e o 
valor total final obtido no certame, indistintamente, sobre cada um dos preços 
unitários ofertados na referida proposta. 
 
9.4. Publicação. O resultado final do certame será publicado na imprensa 
oficial. 
 
9.4.1. Serão considerados desde logo intimados os licitantes cujos 
representantes credenciados estiverem presentes na sessão pública em que o 
resultado for proclamado pela Comissão Julgadora da Licitação, hipótese em que 
a intimação constará da respectiva ata. 
 
9.4.2. Os licitantes ausentes serão intimados do resultado pela publicação no 
Diário Oficial do Estado. 
 
9.5. Recursos. Os atos praticados pela Comissão Julgadora da Licitação nas 
diversas fases do presente certame poderão ser impugnados pelos licitantes 
mediante a interposição de recurso no prazo de cinco dias úteis, a contar da 
intimação do ato ou da lavratura da ata, conforme o caso. 
 
9.5.1. Os recursos devem ser protocolados na sede da Unidade Contratante, no 
endereço indicado no preâmbulo deste Edital. 
 
9.5.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos ou que estiverem 
desacompanhados das respectivas razões de fato e de direito. 
 
9.5.3. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais 
poderão apresentar contrarrazões no prazo de cinco dias úteis. 
 
9.5.4. O recurso será dirigido à autoridade superior por intermédio da que 
praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 
cinco dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado. 
 
9.5.5. O recurso da decisão que julgar as propostas ou que resolver sobre a 
habilitação dos licitantes terá efeito suspensivo. A autoridade competente, 
motivadamente e presentes razões de interesse público, poderá atribuir eficácia 
suspensiva aos recursos interpostos nos demais casos. 
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9.6. Homologação e adjudicação. Transcorrido o prazo recursal sem 
interposição de recursos ou, uma vez decididos os recursos interpostos, a 
Comissão Julgadora da Licitação encaminhará o procedimento licitatório à 
autoridade competente para homologação do resultado do certame e adjudicação 
do objeto ao licitante vencedor, publicando-se os atos no Diário Oficial do Estado. 
 
 
10. CONTRATAÇÃO 
 
10.1. Celebração do contrato. Após a homologação, a adjudicatária será 
convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o termo de contrato, 
cuja minuta constitui o Anexo V deste Edital. 
 
10.1.1. O prazo de comparecimento para a assinatura do termo de contrato 

poderá ser prorrogado mediante solicitação justificada pela adjudicatária e aceita 

pela Unidade Contratante. 

 
10.1.2. Alternativamente, a critério da Unidade Contratante, o termo de contrato  
poderá ser encaminhado para assinatura da adjudicatária mediante 
correspondência, com aviso de recebimento, ou meio eletrônico, com 
confirmação de leitura. O termo de contrato deverá ser assinado e devolvido no 
prazo fixado pela Unidade Contratante, a contar da data de seu recebimento. 
 
10.2. Manutenção das condições de habilitação. Se, por ocasião da 
celebração do contrato, algum dos documentos apresentados pela adjudicatária 
para fins de comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista na etapa de 
habilitação estiver com o prazo de validade expirado, a Unidade Contratante 
verificará a situação por meio eletrônico e certificará a regularidade nos autos do 
processo, anexando ao expediente os documentos comprobatórios, salvo 
impossibilidade devidamente justificada. Se não for possível a atualização por 
meio eletrônico, a adjudicatária será notificada para comprovar a sua 
regularidade fiscal e trabalhista no prazo de dois dias úteis, sob pena de a 
contratação não se realizar. 
 
10.3. CADIN ESTADUAL. Constitui condição para a celebração do contrato, bem 
como para a realização dos pagamentos dele decorrentes, a inexistência de 
registros em nome da adjudicatária no “Cadastro Informativo dos Créditos não 
Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição 
será considerada cumprida se a devedora comprovar que os respectivos registros 
se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º. da Lei Estadual nº 
12.799/2008. 
 
10.4. Condições de celebração. Constituem, igualmente, condições para a 
celebração do contrato: 
 
10.4.1. a indicação de gestor encarregado de representar a adjudicatária com 
exclusividade perante o contratante, caso se trate de sociedade cooperativa; 
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10.4.2. a apresentação do documento de que trata o item 5.1.4, “a”, deste Edital 
com o visto do CREA/SP, conforme o caso, quando a sede da adjudicatária 
estiver situada em região não compreendida na área de jurisdição da referida 
entidade; 
 
10.4.3. a apresentação do(s) documento(s) que a adjudicatária, à época do 
certame licitatório, houver se comprometido a exibir por ocasião da celebração 
do contrato por meio de declaração específica, caso exigida no item 5.1.5 deste 
Edital; 
 
10.4.4. A regularização da regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa nas condições do art. 34, da Lei 
Federal nº 11.488/2007 que tenha sido habilitada com restrições, nos termos do 
item 8.5 deste Edital. 
 
10.5. Celebração frustrada. A ausência de assinatura do contrato dentro do 
prazo estabelecido pela Unidade Contratante, bem como o descumprimento das 
condições de celebração previstas nos itens 10.2 a 10.4, caracterizam o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a adjudicatária às 
sanções previstas neste Edital e demais normas pertinentes. Neste caso, a 
Unidade Contratante poderá convocar outro licitante para celebrar o contrato, 
desde que respeitada a ordem de classificação e mantidas as mesmas condições 
da proposta vencedora. 
 
 
11. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
11.1. Não será exigida a prestação de garantia de execução para a celebração do 
termo de contrato resultante desta licitação. 
 
 
12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
12.1. Espécies. A pessoa física ou jurídica que praticar os atos previstos nos 
artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/1993 ou nos artigos 80 a 82 da Lei 
Estadual nº 6.544/1989 ficará sujeita à aplicação das seguintes sanções:  
 
12.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízos significativos para a Unidade Contratante; 
 
12.1.2. Multa, nos termos da Cláusula Décima Sétima do contrato e do Anexo 

VI deste Edital; 

 
12.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública estadual, por prazo não superior a dois 
anos; 
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12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública federal, estadual ou municipal, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
contratada ressarcir os prejuízos causados e após decorrido o prazo da sanção do 
item 12.1.3. 
 
12.2. Autonomia. As sanções são autônomas e não impedem que a Unidade 
Contratante rescinda unilateralmente o contrato e, garantidos o contraditório e 
ampla defesa, aplique as demais sanções eventualmente cabíveis. 
 
12.3. Registro. As sanções aplicadas pela Unidade Contratante devem ser 
registradas no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – 
CAUFESP, no Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções 
Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br), e no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis). 
 

12.4. Descontos. A Unidade Contratante poderá descontar dos pagamentos os 
valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas à 
contratada pelo descumprimento de obrigações estabelecidas neste Edital, seus 
anexos ou no termo de contrato. 
 
12.5. Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que 
atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da 
Administração Pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou 
corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto 
de instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da 
Lei Federal nº 12.846/2013 e do Decreto Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo 
da aplicação das demais sanções administrativas cabíveis. 
 
12.6. Uso irregular de madeira exótica ou nativa da flora brasileira. O 
descumprimento das obrigações previstas nos incisos I, II e III, do artigo 9°, do 
Decreto Estadual n° 53.047/2008 sujeitará a contratada à aplicação da sanção 
administrativa de proibição de contratar com a Administração Pública por até três 
anos, estabelecida no artigo 72, §8º, inciso V, da Lei Federal n° 9.605/1998, 
observadas as normas legais e regulamentares pertinentes, independentemente 
de sua responsabilização na esfera criminal e sem prejuízo da aplicação das 
demais sanções administrativas cabíveis. 
 

 

13. SUBCONTRATAÇÃO 

 

13.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou 

parcial, do objeto desta licitação. 
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14. MEDIÇÕES, PAGAMENTOS, CRITÉRIOS DE REAJUSTE E RECEBIMENTO 
DO OBJETO 
 
14.1. Remissão ao contrato. As condições de recebimento do objeto, bem 
como as normas aplicáveis às medições, aos pagamentos e aos critérios de 
reajuste, quando aplicável, estão previstas no termo de contrato, cuja minuta 
constitui o Anexo V deste Edital. 
 
 
15. IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 
 
15.1. Prazo. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital em até 
cinco dias úteis antes da data fixada para a sessão pública de entrega dos 
envelopes e das declarações complementares. Caso se trate de licitante, o prazo  
para impugnação dos termos deste Edital é até o segundo dia útil que anteceder 
a referida data. As impugnações não suspendem os prazos previstos no Edital. 

 

15.1.1. A impugnação deverá ser apresentada no prazo indicado por meio de 
petição protocolada no endereço indicado no preâmbulo, ou encaminhada ao e-
mail sima.licitacoes@gmail.com, devendo ser informado(s) o(s) item(ns) do 

Edital ou de seu(s) Anexo(s) ao(s) qual(is) se refere. 

 
15.2. Decisão. As impugnações serão decididas pela Comissão Julgadora da 
Licitação no prazo legal, sempre antes da data prevista para a realização da 
sessão pública. 
  
15.2.1. Acolhida a impugnação contra o Edital, será designada nova data para 
realização da sessão pública, se for o caso. 
 
15.2.2. As respostas serão juntadas ao processo administrativo, ficarão 
disponíveis para consulta por qualquer interessado, e serão publicadas no 
endereço eletrônico na Internet www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br e, 
em formato resumido, no Diário Oficial do Estado, sem informar a identidade do 
responsável pela impugnação. 
 
15.3. Aceitação tácita. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, 
pelo licitante, das condições previstas neste Edital e em seus anexos, em 
especial no Projeto Básico e na minuta de termo de contrato.  
 
16. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
 
16.1. Prazo. Pedidos de esclarecimento relativos a esta licitação serão 
respondidos pela Comissão Julgadora da Licitação, desde que os pedidos tenham 
sido recebidos até dois dias úteis antes da data fixada para a sessão pública de 
entrega dos envelopes e das declarações complementares, seguindo a mesma 
forma de apresentação de impugnação descrita no item 15.1.1 deste Edital. Os 
pedidos de esclarecimento não suspendem os prazos previstos no Edital. 
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16.1.1. Os pedidos de esclarecimento serão respondidos antes da data prevista 
para a realização da sessão pública, sendo que as respostas serão juntadas ao 
processo administrativo, ficarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado, e serão publicadas no endereço eletrônico na Internet indicado no 
item 15.2.2 e no Diário Oficial do Estado, sem informar a identidade do 
responsável pelo pedido de esclarecimento. 
 

16.2. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os 
interessados não tiveram dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela 
qual não serão admitidos questionamentos extemporâneos. 
 
 
17. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
17.1. Interpretação. As normas disciplinadoras desta licitação serão 
interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de 
oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse 
público, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
17.2. Omissões. Os casos omissos serão solucionados pela Comissão Julgadora 
da Licitação. 
 
17.3 Publicidade. A publicidade dos atos pertinentes a esta licitação será 
efetuada mediante publicação no Diário Oficial do Estado. 
 
17.4. Foro. Será competente o foro da Comarca da capital do Estado de São 
Paulo para dirimir as questões decorrentes desta licitação não resolvidas na 
esfera administrativa. 
 
17.5. Prazos. Os prazos indicados neste Edital em dias corridos, quando 
vencidos em dia não útil, prorrogam-se para o dia útil subsequente. 
 
17.5.1. Todas as correspondências, pedidos de esclarecimento, impugnações ou 
quaisquer outros documentos relativos à licitação, físicos ou eletrônicos, serão 
considerados entregues na data de seu recebimento pelo destinatário. 
  
17.6. Anexos. Integram o presente Edital:  
 
Anexo I  – Projeto Básico; 
Anexo II  – Declarações complementares; 

Anexo II.1  – Declaração de Pleno Cumprimento dos Requisitos 
de Habilitação; 

Anexo II.2  – Declaração de enquadramento como Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte; 

Anexo II.3  – Declaração de enquadramento como cooperativa 
que preencha as condições estabelecidas no art. 34, 
da Lei Federal nº 11.488/2007; 

Anexo III  – Modelos para o ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA; 
Anexo III.1  – Modelo de proposta de preço; 
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Anexo III.2  – Modelo de planilha de preços unitários e totais; 
Anexo III.3  – Cronograma físico-financeiro; 
Anexo III.4  – Demonstrativo da composição do BDI; 
Anexo III.5  – Demonstrativo dos encargos sociais; 
Anexo III.6  – Declaração de elaboração independente de 

proposta; 
Anexo IV  – Modelos para o ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO; 

Anexo IV.1  – Declaração a que se refere o item 5.1.5.1 do 
Edital; 

Anexo IV.2  – Declaração de compromisso de utilização de 
produtos e subprodutos de madeira, nos termos do 
Decreto Estadual nº 53.047/2008; 

Anexo IV.3 – Declaração de ciência quanto à proibição do uso de 
amianto, asbesto e derivados no Estado de São 
Paulo, nos termos da Lei Estadual nº 16.775, de 22 
de junho de 2018. 

Anexo V  – Minuta do contrato; 
Anexo VI – Resolução SIMA nº 30/2019; 
Anexo VII  – Planilha orçamentária detalhada; 
Anexo VIII  – Modelos referentes à visita técnica; 
Anexo IX - Termo de ciência e notificação. 
 
 

São Paulo, 01 de julho de 2021. 
 
 
 
 

VALTER ANTONIO DA ROCHA 
Chefe de Gabinete 
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Implantação das obras do projeto urbano de espaço público para a 

área denominada como Vila Any, no município de Guarulhos, que 
contempla projeto de paisagismo, pista de caminhada, ciclovia, 

passeio e equipamentos esportivos, localizados na margem do rio 

Tietê, parte integrante da 1ª Etapa do Parque Várzeas do Tietê 
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1. INTRODUÇÃO 

Este memorial visa definir os aspectos construtivos básicos dos elementos que compõem 

o projeto urbano de espaço público localizado na margem do Rio Tietê, na área 

conhecida como Vila Any, do município de Guarulhos. Fazem parte desta proposta a 

implantação de Paisagismo, Pista de Caminhada, Passeio Público, Ciclovia e 

equipamentos Esportivos e de Lazer 

Este projeto foi concebido com o intuito de recuperar a área inundável que está 

atualmente ocupada de forma irregular e degradada, ressignif icando a área através da 

oferta à população local de um ambiente agradável, de passagem e lazer, que cumpre 

com os objetivos de recuperação das várzeas do Tietê, de acordo com o objetivo do 

Programa Parque Várzeas do Tietê (PVT). 

 

 

Figura: Implantação conforme projeto. 

2. DADOS BÁSICOS E REFERENCIAIS 

O projeto leva em consideração, entre outros, os seguintes dados referenciais e 

premissas básicas: 

- Implantação dos componentes do projeto em cotas não inundáveis, com exceção do 



 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 

 
 

 

Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345 | CEP 05459-010 | São Paulo, SP 

Fone: (11) 3133-3000 

 

campo de futebol e paisagismo, que suportam essa condição. Essa definição toma 

como base as experiências anteriores de implantação dos núcleos de lazer 

construídos no âmbito do PVT. 

- Este é um equipamento que não apresenta interface direta com o bairro em que está 

localizado, estando cercado pelo Rio Tietê, áreas de vegetação e vias para carros.  

3. DESCRIÇÃO DO PROJETO 

3.1. Administração 

Edif ício em estrutura de concreto e alvenaria cerâmica destinado às atividades 

administrativas do parque, contendo escritório, banheiro e depósito. 

3.1. Pista de Caminhada 

Via exclusiva de pedestres que percorre a área do projeto, dá acesso aos equipamentos 

nele implantados e promove a contemplação da paisagem local. Deve possibilitar a 

realização segura de atividades como a caminhada e a corrida para os usuários.  

3.2. Ciclovia 

Circuito bidirecional, exclusivo para ciclistas, voltado para f ins recreativos, com a 

possibilidade de ser integrado, no futuro, à malha viária, quando da consolidação de 

outras conexões cicloviárias nos arredores do projeto.  

3.3. Passeio público e Estacionamento 

Complementação do passeio público existente, dentro dos moldes aceitos pelas normas 

técnicas e municipais; e três estacionamentos, com 4 vagas para carros, 4 vagas para 

motocicletas e 8 vagas para bicicletas cada, obedecendo as normas técnicas de 

acessibilidade e municipais de demarcação e sinalização das mesmas. 

3.2. Parque 

Reúne os equipamentos esportivos e de lazer do projeto. 

a) Praças 

Largos pavimentados, livres para a realização de atividades culturais e de lazer dos 

usuários. Contam com anfiteatro (palco e arquibancada formada por bancos de 

concreto) e canteiros. 

b) Quadras poliesportivas 

Quadras pavimentadas destinadas à prática dos seguintes esportes: futsal, vôlei, 

basquete e handebol, com dimensão máxima de 20,0 x 30,0m. Contam com 

arquibancada adjacente para aproximadamente 100 pessoas. 
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c)  Campo de futebol 

Campo gramado destinado à prática de futebol, com dimensão máxima de 60,0 x 

90,0m. Contam com arquibancada adjacente para aproximadamente 100 pessoas. 

d) Playground 

Área gramada voltada para a recreação de crianças. Possui os seguintes brinquedos: 

balanço, escorregador, escada horizontal e gangorra. 

e) Academia para terceira idade 

Área pavimentada ao ar livre voltada para a prática de atividade f ísica da população 

de faixa etária mais avançada. Possui os seguintes equipamentos: alongador com 

três alturas, esqui triplo, multiexercitador, simulador de caminhada triplo e placa 

orientativa sobre os exercícios. 

3.2. Paisagismo 

O partido paisagístico visa recompor a vegetação da área, melhorar a qualidade 

paisagística do local e delimitar o perímetro da implantação do projeto, de modo a 

contribuir para a segurança dos usuários do local.  

3.3. Limpeza / Movimentação de solo / retiradas 

Todos os equipamentos descritos, com exceção do campo de futebol e paisagismo, 

devem estar em cota correspondente à TR100 - para este projeto, usamos como 

referência a cota da Av. da Estação. À sudeste, o restante da área deve ser escavado de 

modo a se aproximar da configuração natural característica das áreas de várzeas, em 

cotas próximas às do nível d’água. O solo escavado deve ser utilizado no alteamento das 

áreas de equipamentos no local.  

3.4. Demolição mecanizada  

Deverão ser demolidas todas as ocupações remanescentes do processo de reintegração 

de posse na área e todos os pormenores que impeçam a implantação do projeto. Sendo 

demolições de concreto armado e/ou concreto simples. O entulho proveniente desse 

serviço pode ser utilizado para a realização de alteamentos e fundações dos 

equipamentos, devendo o restante ser removido e destinado em bota-fora autorizado. 

As demolições necessárias devem ser feitas de acordo com as recomendações técnicas 

existentes, considerando-se as medidas de segurança e tomando os devidos cuidados de 

forma a evitar danos a terceiros. Além disso, deverá ser providenciada a contratação de 

seguro de responsabilidade civil. 

3.5. Iluminação 

Iluminação pública ao longo do trecho da Av. da Estação compreendido na área do 

projeto, com 7 metros de altura, e ao longo dos equipamentos propostos, como praças, 
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pistas de caminhada e ciclovia, com 6 metros de altura. 

4. ASPECTOS CONSTRUTIVOS DO ITENS DO PROJETO 

Os aspectos construtivos podem ser observados também através da composição de  

preços e quantidades de projeto utilizados no orçamento da proposta, disponíveis na 

Memória de Quantidades. 

4.1. Administração 

● Fundações: deverão ser executadas fundações superf iciais, constituídas de sapatas 

isoladas em concreto armado de 80x80x20cm e vigas baldrames de seção 30x15cm 

travando todo o sistema estrutural da fundação.  

● Alvenaria de vedação: Alvenaria externa, constituída por tijolo maciços com 

dimensões 5x10x20cm, assentados em 1 vez com argamassa mista cimento, cal, 

areia média com traço 1:2:8.  

 Marcar e verif icar os eixos das paredes com o auxílio do gabarito e linha de nylon; os 

elementos de alvenaria devem ser assentados com as juntas desencontradas; fazer o 

encunhamento, preenchendo o último vão entre a estrutura e a alvenaria com tijolos 

maciços cerâmicos inclinados ou argamassa expansiva.  

● Alvenaria interna: será executada com tijolo furado na horizontal de 14x19x19, 

assentados em ½ vez com argamassa mista cimento, cal, areia média com traço 

1:2:8, preferencialmente com junta de 10 mm, observando o nivelamento de f iadas, 

e prumo. As f iadas deverão ser perfeitamente niveladas, alinhadas e aprumadas. As 

juntas terão espessura máxima de 1,5 cm e serão rebaixadas a ponta de colher para 

a aderência do reboco. A ligação da alvenaria com concreto armado em pilares será 

executada através de esperas de ferro diâmetro 4,2 mm previamente f ixados a cada 

38 cm aproximadamente que corresponde a duas f iadas de tijolos. 

● Pilares: em concreto armado, com 20x20cm de seção transversal e altura de 2,35m, 

concreto FCK 30 Mpa traço 1:3 e armadura em aço CA50; acabamento em concreto 

aparente; 

● Vigas: em concreto armado, com 20x35cm de seção transversal, executada em 

concreto FCK 30 Mpa traço 1:3 e armadura aço CA50; acabamento em concreto 

aparente; 

* Para a execução das vigas e pilares deverão ser observadas as seguintes 

recomendações, face às suas características de material de acabamento: O cimento 

a ser empregado será de uma só marca e os agregados de uma única procedência, 

para evitar quaisquer variações de coloração ou textura; A armadura de aço terá o 

recobrimento recomendado pela ABNT, devendo ser apoiada nas formas sobre calços 

de concreto pré-moldado. O recobrimento nunca deverá ser inferior a 2.5 cm; As 

interrupções de concretagem deverão obedecer a um plano pré-estabelecido, a f im 

de que as emendas delas decorrentes não prejudiquem o aspecto arquitetônico; As 
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eventuais falhas na superf ície do concreto serão aparadas com argamassa de 

cimento e areia, procurando manter a mesma coloração e textura. Para isso, será 

permitida a adição de cimento branco à argamassa. 

● Laje: em concreto pré fabricada com vigotas protendidas. 

● Cobertura: telhamento metálico galvanizado, apoiado sobre estrutura composta por 

04 (quatro) tesouras metálicas, apoiadas na laje com chumbadores, terças metálicas 

e contraventamentos;  

● Piso: contrapiso executado em concreto sobre cama de brita; piso em granilite 

polido, na cor cinza, executado em painéis de 1,0 x 1,0m, com junta plástica de 

dilatação para pisos, cor cinza. Deve ser realizado processo de polimento, 

estucamento e resinamento da superf ície para o acabamento. 

● Janelas: em alumínio, na cor branca, f ixadas na alvenaria, em vãos requadrados e 

nivelados com o contramarco. Para acabamento nas faces externas e internas deve 

ser utilizada guarnição em alumínio na cor branca. 

● Portas: todas as portas internas e externas serão de madeira laminadas com 

batentes maciços. As fechaduras serão metálicas do tipo externo, interno e ou de 

banheiro, conforme local a ser aplicado. 

● Instalações elétricas: devem ser executadas de acordo com:  

 NBR – 5410 – Instalações Elétricas de Baixa Tensão.  

 NBR – 5413 – Iluminação de Interiores.  

 Regulamento dos órgãos públicos e das concessionárias deste serviço.  

 O abastecimento será a partir da rede pública, sendo a entrada de energia até o 

quadro de medição no padrão da concessionária, com eletroduto de pvc rígido 

rosqueável 1 11/2” (40mm). A rede elétrica a ser implantada se desenvolverá de 

modo a f icar embutida quando localizada na alvenaria interna e forro, sendo usados 

para a condução da f iação eletrodutos de pvc rígidos rosqueáveis de 3/4”; e 

sobreposta, quando localizada nas alvenarias de vedação, através de eletrodutos 

rígidos metálicos f ixados à parede por meio de braçadeiras. 

● Instalações hidro sanitárias: As instalações devem ser realizadas de acordo com as 

recomendações da ABNT (NB-19, NB-92 e NBR7229), e Regulamentos dos órgãos 

públicos e das concessionárias deste serviço. 

 A entrada de água fria será tomada, com alimentação direta. O dimensionamento do 

alimentador predial deve ser feito em função do consumo mínimo diário do prédio e 

da velocidade máxima admissível na tubulação, e será executado em PVC classe 15.  

 Da alimentação direta sairão os ramais e sub-ramais em PVC classe 15, destinados à 

alimentação dos pontos de consumo - bacia sanitária, lavatório e torneiras. Os 
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terminais dos sub-ramais serão com joelhos de ¾” com redução para ½” em pvc 

reforçado. O lavatório e a caixa de descarga serão conectados aos sub-ramais, 

através de tubos f lexíveis em PVC. Deverá ser instalada uma caixa d’água de 150L 

litros com tampa, conforme projeto.  

 As instalações de esgotos sanitários deverão dar escoamento às águas servidas. No 

traçado e dimensionamento deverá ser visado o rápido escoamento e a perfeita 

vedação aos gases das tubulações. Estas canalizações receberão ef luentes 

diretamente dos aparelhos sanitários. Serão constituídos por tubos e conexões de 

PVC rígido, tipo esgoto, nas dimensões de projeto. 

 Os subcoletores receberão ef luentes do ramal de descarga e lavatório, se 

desenvolvendo sob a superf ície do terreno com declividade adequada. Serão em PVC 

rígido de 100mm que descarregarão em caixa de inspeção retangular com 80x80cm 

externamente, com profundidade de acordo com o necessário.  

 O coletor predial deverá ser preferencialmente ligado à rede de esgoto existente. 

Caso não seja possível as tubulações conduzirão a rede geral esgoto sanitário e estas 

farão o posterior lançamento ao sistema de tratamento constituído de uma fossa 

séptica, que terá seu ef luente líquido lançado em f iltro anaeróbio e posteriormente 

em sumidouro. 

● Peças sanitárias: o banheiro será equipado com um vaso sanitário com caixa 

acoplada e um lavatório com coluna. Os aparelhos sanitários serão de cor branca. 

Cada vaso sanitário será acompanhado de uma papeleira, um cabide simples, um 

assento para bacia sanitária e uma caixa de descarga acoplada. Cada Lavatório será 

acompanhado de um porta toalha e uma saboneteira. As torneiras dos sanitários 

serão de metal: Registro de bola geral ¾” de metal; Torneira de pressão metal p/ 

lavatório ½”; as papeleiras, cabides, porta-toalhas, saboneteiras parafusos de 

f ixação e suporte do lavatório serão de metal cromado. Torneira de pressão pvc p/ 

jardim ½”. 

● Pinturas: Toda a superf ície de madeira das portas serão pintadas com tinta adequada 

e deverão estar secas. Serão cuidadosamente limpas, retocadas e preparadas para 

pintura; as esquadrias de alumínio deverão ser lixadas e limpas, recebendo após a 

aplicação de duas demãos de tinta anti-oxidante e mais duas demãos de tinta para a 

acabamento adequado para o material; toda as paredes de alvenaria interna e tetos 

serão pintados internamente com tinta acrílica na cor branca ou similar, sem textura, 

em duas demãos no mínimo, ou tantas quanto forem necessárias para o perfeito 

acabamento;  

4.1. Pista de Caminhada 

Pavimento executado em blocos intertravados de composição polimérica assentados 

sobre coxim de areia média nivelada de no mínimo 5cm, seguindo instruções do 

fornecedor.  

O piso deverá ter inclinação de 2% no sentido da menor dimensão para escoamento da 
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água superf icial. 

Deverão ser arrematadas com meio-f io pré-moldado de concreto as bordas externas do 

passeio e dos canteiros. 

Após o assentamento do piso deverá ser rejuntado com areia e compactação f inal. 

4.2. Ciclovia 

Especif icações e métodos construtivos iguais ao da pista de caminhada, exceto pela cor 

do piso, que deve ser na cor vermelha.  

A sinalização horizontal deverá ser realizada com tinta epóxi, seguindo as normas 

técnicas e de segurança para tal infraestrutura, contendo linha de bordo branca, linha de 

retenção e pictograma.  

Obs.: Não necessitará de pintura integral em vermelho, visto que o piso especif icado já 

apresenta coloração avermelhada. 

4.3. Passeio e Estacionamento 

Para o passeio e os estacionamentos, serão utilizadas guias retas e curvas do padrão 

PMSP, com Fck de 25 Mpa e concreto usinado Fck de 30 Mpa, com armação em aço.  

A demarcação das vagas deverá ser executada com pintura epóxi.  

4.4. Parque 

Reúne os equipamentos esportivos e de lazer do projeto. 

a)  Praças 

Praça 1 - Piso em bloco intertravado de composição polimérica. Especif icações e 

métodos construtivos iguais ao da pista de caminhada.  

Anfiteatro: a arquibancada em bancos de concreto está descrita no subitem 4.7 - b); 

o palco será executado em casca de concreto armado assentado sobre platô de terra 

compactada. 

Praça 02 - Piso em concreto dosado e bombeado. Especif icações e métodos 

construtivos iguais ao do passeio público. 

b) Quadras Poliesportivas 

Será executada em concreto armado, com fechamento em alambrado em tela de aço 

galvanizado, com montantes em aço, e fundação em rachão. 

Deverá ser executada a pintura de toda a quadra, do tipo epóxi, assim como a 

instalação de traves e tabelas. 
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As arquibancadas adjacentes serão executadas em miolo de concreto magro e casca 

em concreto armado. 

c) Campo de futebol 

Será executado em placas de grama esmeralda e traves de futebol de campo 7,32 x 

2,44 x 1,50, confeccionada em tubo de aço SAE 1020 de 4” bitola de 2,00mm com 

requadro superior para f ixação da rede, suporte para rede em tubo de 2” pintada na 

cor branco. Fechamento em alambrado em tela de aço galvanizado, com montantes 

em aço.  

As arquibancadas adjacentes serão executadas em miolo de concreto magro e em 

concreto armado. 

d) Playground 

Apresenta área gramada e brinquedos em estrutura de madeira e/ou metálica, 

conforme itens do orçamento. 

e) Academia para terceira idade 

Área pavimentada ao ar livre voltada para a prática de atividade f ísica da população 

de faixa etária avançada. Possui os seguintes equipamentos: alongador com três 

alturas, esqui triplo, multiexercitador, simulador de caminhada triplo e placa 

orientativa sobre os exercícios 

4.5. Paisagismo 

Para a delimitação do perímetro do parque, serão utilizadas como cerca viva as espécies 

Bela Emília, Azaléia, Bambuzinho e Tumbérgia. 

Os canteiros serão constituídos de grama esmeralda, lírio amarelo e clorof ito, seguindo 

as formas delimitadas pelo projeto. 

As espécies arbóreas contemplam as espécies Areca Bambu, Pata de Vaca, Ipê Amarelo, 

Jerivá, Quaresmeira e Aroeira Salsa.  

Plantio de árvores: 

● As mudas deverão ser fornecidas em vasilhames ou embalagens apropriadas ao 

desenvolvimento das raízes, não sendo aceitos vasilhames com raízes saindo para 

fora; 

● As mudas deverão ter uma altura mínima de 2,00m do nível da terra, (exceto os 

Jerivás), ou seja, excluindo-se a altura do vasilhame; 

● Deve-se abrir uma cova com no mínimo 0,80x0,80x0,80m e fazer uma “coroa” em 

torno da muda.  
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Plantio de grama: 

● As placas deverão ter as medidas mínimas de 0,30x0,30x0,05m, e a máxima 

uniformidade possível, em especial quanto à espessura. Deverão estar verdes e 

isentas de ervas daninhas ou de vegetação estranha a elas; 

● É exigido um mínimo de 0,90m² em placas para cada m² de superf ície plana a ser 

gramada, e 1.00m² em placas para cada m² de superf ície em talude a ser 

gramada; 

● Pressionar as placas sobre a terra após o plantio com os cuidados necessários para 

não compactá-las, utilizando rolo leve ou soquete; 

● Os interstícios entre as placas deverão ser preenchidos com a mistura de terra para 

cobertura de gramados com a espessura de 3 cm.  

Plantio de forrações, f loríferas e folhagens: 

● Quando as mudas forem de raiz nua, seu fornecimento deverá ser feito em 

embalagem apropriada; as raízes deverão estar protegidas por esfagno ou outro 

material previamente umedecido. Parte das mudas deverá ser cortada (quando for 

o caso) em cerca de 70% ou o que for necessário para o perfeito desenvolvimento 

de cada unidade; 

● O plantio das mudas deverá ser efetuado no máximo 24 horas após a retirada do 

viveiro, não sendo admitido o seu armazenamento por período superior a 4 horas 

depois de preparadas; 

● O preparo das mudas deverá ser feito à sombra, e para se efetivar o plantio, o 

terreno deverá estar previamente umedecido. 

4.6. Limpeza / Movimentação de solo / retiradas 

Deve ser realizado de acordo com as diretrizes estabelecidas pela FISCALIZAÇÃO. 

4.7. Demolição mecanizada 

Fornecimento de equipamentos e mão-de-obra necessários para a execução dos 

serviços: desmonte, demolição e fragmentação de pavimento ou piso em concreto, 

inclusive sub-bases, ou lastros, com rompedor pneumático (martelete); o transporte com 

caminhão, até 29,0 (vinte e nove) quilômetros; o descarregamento; a seleção e 

acomodação manual do entulho em lotes. A execução dos serviços deverá cumprir todas 

as exigências e determinações previstas na legislação: Resolução nº 307, de 5 de julho 

de 2002, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), NBR 15112, NBR 15113, 

NBR 15114 e outras vigentes à época da execução dos serviços.  
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4.8. Serviços Complementares 

a) Limpeza da Obra 

Após o término da obra, o local deverá ser limpo e desobstruído de entulhos e 

restos de material. 

Todo entulho deverá ser encaminhado para um Bota Fora licenciado. 

b) Banco de concreto 

Os bancos serão executados com assento de concreto armado liso desempenado 

com pintura verniz acrílico com fundação de sapata isolada e pilarete bloco concreto 

revestido. Estão situados ao longo da pista de caminhada e próximos de todos os 

equipamentos do parque, totalizando 225 metros de extensão.  

c) Lixeira  

As lixeiras duplas, com capacidade volumétrica de 60l, são fabricadas em tubo de 

aço carbono com cestos em chapa de aço e pintura no processo eletrostático. 

d) Faixas elevadas 

Deverá ser implantado faixas elevadas, conforme apresentado no projeto. As faixas 

elevadas garantem acessibilidade, mobilidade e segurança para os pedestres na via 

pública. Além da sinalização, as faixas elevadas são também um fator f ísico para a 

redução de velocidade. Deverá ser seguido as legislações vigentes 

4.9. Iluminação 

O sistema consiste na utilização de postes galvanizados de 6 e 7 metros f ixados em 

tarugo de concreto com profundidade de aproximadamente 90 cm e área superior de 

90cm² (30x30) e 4 parafusos “chumbadores” em formato de “L” nas medidas de 3/4" x 

40cm. No topo do poste deverá ser instalado 1 braço com luminárias de led de 30W cada 

e todo o sistema de geração e armazenamento da energia gerada através do sol. 

4.10. Canteiro de Obras 

O canteiro de serviços compreende os seguintes itens principais: 

Escritório para uso da equipe de obra, com mesas de trabalho, cadeiras e 

compartimentos adequados para a guarda de desenhos, documentos e materiais af ins, 

com bebedouro elétrico com temperatura natural e/ou gelada. 

Instalações sanitárias, vestiários e refeitório coletivo, em número e dimensões 

compatíveis com a média de pessoas em atividade diária na obra, com acomodações 

específ icas para cada uso. 
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Deverá ser confeccionada, instalada e mantida durante o período da obra, 01 (uma) 

placa conforme padrão estabelecido pela legislação vigente e em acordo com as normas 

da Secretaria de Comunicação do Governo do Estado de São Paulo. 

4.11. Projeto Executivo 

A contratada será a responsável pela execução de projeto executivo, uma vez que não é 

possível a realização de levantamentos de informações requeridas para este nível de 

detalhamento com a área ocupada por moradias irregulares. Assim, foram previstas no 

orçamento de referência, horas técnicas para o desenvolvimento do referido projeto 

executivo pela contratada. 
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ANEXO I-A 

MAPAS E PLANTAS 
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ANEXO II – DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

(apresentadas fora dos envelopes) 
 

 

ANEXO II.1 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO 
 
 

Nome completo: ___________________________________________________ 
RG nº:  ___________________  
CPF nº: ___________________ 

 
DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante ________________________ 
(nome empresarial), interessado em participar da Concorrência nº ___/___, 
Processo n° ___/___, cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos 
no instrumento convocatório, nos termos do inciso I do artigo 40 da Lei Estadual 
nº 6.544/1989, na redação que lhe foi dada pela Lei nº 13.121, de 7 de julho de 
2008. 

 
(Local e data). 

 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO II.2 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 
 
 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR 

LICITANTES QUE SEJAM ME/EPP, NOS TERMOS DO ITEM 3.4. DO EDITAL. 

 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº 
_____________ e do CPF nº _____________, representante legal do licitante 
________________________ (nome empresarial), interessado em participar da 
Concorrência nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, 
o seu enquadramento na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 
123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo 
diploma legal.  
 
 

(Local e data). 
 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO II.3 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO COOPERATIVA QUE 

PREENCHA AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ART. 34, DA LEI FEDERAL 
Nº 11.488/2007 

 
 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR 

LICITANTES QUE SEJAM COOPERATIVAS, NOS TERMOS DO ITEM 3.4. DO 

EDITAL. 

 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº 
_____________ e do CPF nº _____________, representante legal do licitante 
________________________ (nome empresarial), interessado em participar da 
Concorrência nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, 
que: 
 

a) O Estatuto Social da cooperativa encontra-se adequado à Lei Federal nº 
12.690/2012; 
 

b) A cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do 
caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, a ser 
comprovado mediante Demonstração do Resultado do Exercício ou 
documento equivalente. 

 
 

(Local e data). 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III – MODELOS PARA O ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA 

 
 

ANEXO III.1 
MODELO DE PROPOSTA 

 
 
CONCORRÊNCIA N º ____/____ 
 
PROCESSO N º ____/____ 
 
 
À Comissão Julgadora da Licitação, 
 
O licitante _______________________ (firma/denominação, endereço da 
sede/filial, CNPJ), por intermédio do representante legal que esta subscreve, 
após ter analisado minuciosamente todo o conteúdo do Edital e seus anexos e ter 
tomado conhecimento do local e de todas as condições e obrigações para a 
execução do objeto, PROPÕE executar o objeto licitado sob sua integral 
responsabilidade pelo valor total de R$ __________________ (valor por 
extenso), já computado o BDI, nos termos da planilha e do cronograma físico-
financeiro anexos e que constituem parte indissociável desta proposta de preços. 
 
Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias.  

 
 

(Local e data). 
 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.2 

MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS E TOTAIS 

 

CONCORRÊNCIA N º ____/____ 
 
PROCESSO N º ____/____ 
 

 
 

CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO un  QUANT.  
 PREÇO 

UNITÁRIO  
 TOTAL  

ISOLAMENTO / SINALIZAÇÃO / PROTEÇÕES 

16.06.059 FDE TAPUME H=225CM ENGASTADO NO TERRENO E PINTURA LATEX FACE EXTERNA COM LOGOTIPO m²          240,00    

03 75 24 SINAPI TELA PLASTICA LARANJA, TIPO TAPUME PARA SINALIZACAO, MALHA RETANGULAR, ROLO  m          240,00    

LIMPEZA / MOVIMENTAÇÃO DE SOLO / RETIRADAS 

22.01.02 DER LIMPEZA TERRENO C/ DEST. ARV. PERIMETRO < = 78CM m²     14.000,00    

22.03.06 DER TRANSPORTE DE 1/2 CATEGORIA ALEM DE 15KM m³ x km     87.500,00    

22.02.06 DER CARGA DE MATERIAL LIMPEZA m³       3.500,00    

16.50.015 FDE DEMOLICAO DE PISO DE CONCRETO COM RETRO ESCAVADEIRA m³       3.500,00    

27.01.04 DER REMOÇÃO, CARGA E TRANSPORTE DE ENTULHO EM GERAL - 29 KM txkm     87.500,00    

22.06.04 DER FUNDACAO DE ATERRO COM PEDRA RACHAO m³          900,00    
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22.02.01 DER ESCAVACAO E CARGA DE MATERIAL DE 1/2A CATEGORIA m³     29.588,00    

22.03.01 DER TRANSPORTE DE 1/2 CATEGORIA ATE 1 KM m³ x km     14.323,00    

22.04.01 DER COMPACTACAO DE ATERRO MAIOR/IGUAL 95% PS m³     11.018,00    

22.03.06 DER TRANSPORTE DE 1/2 CATEGORIA ALEM DE 15KM m³ x km   381.615,00    

CV00625 SABESP 
TAXA DE BOTA-FORA DE ENTULHO OU SOLO DESAGR. CLASSE II-B (INERTE) EM ATERRO SANITÁRIO 
COM LICENÇA AMBIENTAL 

m³     15.264,60    

CV00624 SABESP 
TAXA DE BOTA-FORA DE ENTULHO OU SOLO DESAGR. CLASSE II-A (NÃO INERTE) EM ATERRO  
SANITÁRIO LICENCIADO 

T       4.200,00    

PISTA DE CAMINHADA 

02.03.001 FDE FORMA DE MADEIRA MACIÇA m²            83,00    

16.15.040 FDE DRENAGEM COM PEDRA BRITADA m³          133,00    

37.04.68.06 DER MANTA GEOTEXTIL NAO TECIDA RESISTENCIA LONGITUDINAL 16 KN/M m²       1.667,00    

25.09.02 DER CONCRETO FCK 15 MPA m³            17,00    

16.02.025 FDE GUIAS PRE-MOLDADAS TIPO PMSP m          556,00    

CPU COTAÇÃO 
PISOS INTERTRAVADOS DE COMPOSIÇÃO POLIMÉRICA (PEAD) PARA PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO 
DE PISOS COMO PASSEIOS, PÁTIOS, ESTACIONAMENTO, CICLOVIAS, ENTRE OUTROS, FABRICADOS 
EM MATERIAIS RECICLADOS, VISANDO A DURABILIDADE E A SUSTENTABILIDADE 

m²       1.667,00    

CPU COTAÇÃO PISOS INTERTRAVADOS DE COMPOSIÇÃO POLIMÉRICA (PEAD) - INSTALAÇÃO m²       1.667,00    

16.15.041 FDE DRENAGEM COM AREIA GROSSA m³          133,00    
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CICLOVIA 

37.04.68.06 DER MANTA GEOTEXTIL NAO TECIDA RESISTENCIA LONGITUDINAL 16 KN/M m²       3.060,00    

16.15.041 FDE DRENAGEM COM AREIA GROSSA m³          245,00    

02.03.001 FDE FORMA DE MADEIRA MACIÇA m²          612,00    

16.15.040 FDE DRENAGEM COM PEDRA BRITADA m³          245,00    

25.09.02 DER CONCRETO FCK 15 MPA m³            37,00    

16.02.025 FDE GUIAS PRE-MOLDADAS TIPO PMSP m       1.224,00    

CPU COTAÇÃO 
PISOS INTERTRAVADOS DE COMPOSIÇÃO POLIMÉRICA (PEAD) PARA PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO 
DE PISOS COMO PASSEIOS, PÁTIOS, ESTACIONAMENTO, CICLOVIAS, ENTRE OUTROS, FABRICADOS 
EM MATERIAIS RECICLADOS, VISANDO A DURABILIDADE E A SUSTENTABILIDADE 

m²       3.061,00    

CPU COTAÇÃO PISOS INTERTRAVADOS DE COMPOSIÇÃO POLIMÉRICA (PEAD) - INSTALAÇÃO m²       3.061,00    

27.14.03 DER PINTURA A BASE DE EPOXI - 2 DEMAOS m²       1.026,90    

PASSEIO E ESTACIONAMENTO 

02.03.001 FDE FORMA DE MADEIRA MACIÇA m²          422,00    

25.09.02 DER CONCRETO FCK 15 MPA m³            38,00    

16.02.025 FDE GUIAS PRE-MOLDADAS TIPO PMSP M       1.266,00    

13.01.006 FDE LASTRO DE PEDRA BRITADA - 5CM m²          380,00    

02.04.005 FDE TELA ARMADURA (MALHA ACO CA 60 FYK= 600 M PA) kg       5.477,00    
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02.05.029 FDE CONCRETO DOSADO, BOMBEADO E LANCADO FCK=30MPA m³          227,00    

PARQUE  

37.04.68.06 DER MANTA GEOTEXTIL NAO TECIDA RESISTENCIA LONGITUDINAL 16 KN/M m²       3.791,00    

27.14.03 DER PINTURA A BASE DE EPOXI - 2 DEMAOS m²       1.200,00    

16.15.041 FDE DRENAGEM COM AREIA GROSSA m³          207,00    

02.01.025 FDE REATERRO INTERNO APILOADO m³            56,00    

16.15.040 FDE DRENAGEM COM PEDRA BRITADA m³          207,20    

02.02.027 FDE BROCA DE CONCRETO DE DIAMETRO 30CM - INCLUSIVE ARRANQUES m            44,00    

02.03.001 FDE FORMA DE MADEIRA MACICA m²          196,00    

02.04.005 FDE TELA ARMADURA (MALHA ACO CA 60 FYK= 600 M PA) kg       6.202,00    

02.05.029 FDE CONCRETO DOSADO, BOMBEADO E LANCADO FCK=30MPA m³          205,00    

13.01.006 FDE LASTRO DE PEDRA BRITADA - 5CM m²       1.200,00    

16.04.037 FDE FQ-04 ALAMBRADO COM PERFIL E TELA SOLDADA-GALVANIZADOS m²       3.200,00    

16.04.025 FDE 
QE-37 TABELA DE BASQUETE INCLUSIVE GALVANIZAÇÃO A FOGO E PINTURA ESMALTE FUNDACAO 
BROCA Ø 25 CM 

un              4,00    

06.03.077 FDE QE-45 TRAVE DE FUTEBOL DE SALAO (FUNDACAO DIRETA) un              4,00    

CPU COTAÇÃO  TRAVE DE FUTEBOL DE CAMPO un              4,00    
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CPU COTAÇÃO 
PISOS INTERTRAVADOS DE COMPOSIÇÃO POLIMÉRICA (PEAD) PARA PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO 
DE PISOS COMO PASSEIOS, PÁTIOS, ESTACIONAMENTO, CICLOVIAS, ENTRE OUTROS, FABRICADOS 
EM MATERIAIS RECICLADOS, VISANDO A DURABILIDADE E A SUSTENTABILIDADE 

m²       1.838,00    

CPU COTAÇÃO PISOS INTERTRAVADOS DE COMPOSIÇÃO POLIMÉRICA (PEAD) - INSTALAÇÃO m²       1.838,00    

25.09.02 DER CONCRETO FCK 15 MPA m³            14,00    

16.02.025 FDE GUIAS PRE-MOLDADAS TIPO PMSP m          481,00    

CPU COTAÇÃO ESCADA HORIZONTAL COMPR=1,80M H=1,80M - ESTRUTURA METÁLICA un              2,00    

CPU COTAÇÃO PLAYGROUND BRINQUEDOS DE MADEIRA - ESCORREGADOR ( ALT.=1,80M COMP.=3,00M) un              2,00    

CPU COTAÇÃO APARELHOS DE GINÁTICA EM MADEIRA - BARRA DUPLA EM DOIS NIVEIS un              2,00    

CPU COTAÇÃO GANGORRA COM 3 PRANCHAS COMPR=3,00M H=0,70M - ESTRUTURA METÁLICA un              2,00    

CPU COTAÇÃO PLAYGROUND BRINQUEDOS DE MADEIRA - GANGORRA DUPLA un              2,00    

CPU COTAÇÃO PLAYGROUND BRINQUEDOS DE MADEIRA - BALANÇA DUPLA un              2,00    

42428 SINAPI 
ALONGADOR COM TRES ALTURAS, EM TUBO DE ACO CARBONO, PINTURA NO PROCESSO  
ELETROSTATICO - EQUIPAMENTO DE GINASTICA PARA ACADEMIA AO AR LIVRE / ACADEMIA DA 
TERCEIRA IDADE - ATI 

un              2,00    

42429 SINAPI 
ESQUI TRIPLO, EM TUBO DE ACO CARBONO, PINTURA NO PROCESSO ELETROSTATICO -  
EQUIPAMENTO DE GINASTICA PARA ACADEMIA AO AR LIVRE / ACADEMIA DA TERCEIRA 
IDADE - ATI 

un              2,00    

42430 SINAPI 
MULTIEXERCITADOR COM SEIS FUNCOES, EM TUBO DE ACO CARBONO, PINTURA NO  
PROCESSO ELETROSTATICO - EQUIPAMENTO DE GINASTICA PARA ACADEMIA AO AR LIVRE 
/ACADEMIA DA TERCEIRA IDADE - ATI 

un              2,00    
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42433 SINAPI 
SIMULADOR DE CAMINHADA TRIPLO, EM TUBO DE ACO CARBONO, PINTURA NO PROCESSO  
ELETROSTATICO - EQUIPAMENTO DE GINASTICA PARA ACADEMIA AO AR LIVRE / ACADEMIA DA 
TERCEIRA IDADE - ATI 

un              2,00    

42438 SINAPI 
PLACA ORIENTATIVA SOBRE EXERCÍCIOS, 2,00M X 1,00M, EM TUBO DE ACO CARBONO,  
PINTURA NO PROCESSO ELETROSTATICO - PARA ACADEMIA AO AR LIVRE / ACADEMIA DA 
TERCEIRA IDADE - ATI 

un              2,00    

PAISAGISMO 

CV00537 SABESP TERRA VEGETAL À GRANEL m³          907,00    

16.03.203 FDE ÁRVORE ORNAMENTAL AROEIRA-SALSA H=2,00M un          180,00    

16.03.067 FDE ARBUSTO H=0.50 A 0.70M - BELA EMILIA un          115,00    

03 86 41 SINAPI MUDA DE PALMEIRA, ARECA, H= *1,50* CM un          180,00    

16.03.088 FDE FORRACAO - LIRIO AMARELO m²          181,70    

16.03.092 FDE FORRACAO - CLOROFITO m²          358,50    

16.03.002 FDE GRAMA ESMERALDA EM PLACAS m²       7.454,00    

CV00535 SABESP GRAMA BATATAIS EM PLACAS m²       9.329,00    

16.03.066 FDE ARBUSTO H=0.50 A 0.70M - AZALÉIA un          200,00    

16.03.083 FDE BAMBU H=1,00 A 2,00 M - BAMBUZINHO un          175,00    

16.03.503 FDE ÁRVORE ORNAMENTAL UNHA-DE-VACA H=2,00M un          180,00    

16.03.494 FDE ÁRVORE ORNAMENTAL IPÊ-AMARELO H=2,00M un          180,00    
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16.03.322 FDE ARBUSTO TUMBÉRGIA H=0,50 A 0,70M un          240,00    

16.03.486 FDE PALMEIRA JERIVÁ - DAP5 un          180,00    

16.03.501 FDE ÁRVORE ORNAMENTAL QUARESMEIRA H=2,00M un          180,00    

SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

16.06.066 FDE ANDAIME - TORRE - ALUGUEL MENSAL m              8,00    

16.02.015 FDE PAVIMENTACAO ASFALTICA m²            80,00    

24.07.04 DER CONCRETO DOSADO E LANÇADO FCK=20MPA m³            75,90    

27.14.03 DER PINTURA A BASE DE EPOXI - 2 DEMAOS m²            14,00    

16.07.040 FDE 
BANCO COM ASSENTO DE CONCRETO ARMADO LISO DESEMPENADO COM PINTURA VERNIZ 
ACRÍLICO  FUNDAÇÃO SAPATA ISOLADA E PILARETE BLOCO CONCRETO REVESTIDO 

m          155,00    

16.11.005 FDE LIMPEZA DA OBRA m²       9.980,00    

16.02.027 FDE GA-01 GUIA LEVE OU SEPARADOR DE PISOS m            80,00    

04 24 40 SINAPI 
LIXEIRA DUPLA, COM CAPACIDADE VOLUMETRICA DE 60L*, FABRICADA EM TUBO DE ACO UN 718, 36 
CARBONO, CESTOS EM CHAPA DE ACO E PINTURA NO PROCESSO ELETROSTATICO - PARA 
ACADEMIA AO AR LIVRE / ACADEMIA DA TERCEIRA IDADE - AT 

un            32,00    

02.01.001 FDE ESCAVACAO MANUAL - PROFUNDIDADE ATE 1.80 M m³              4,00    

02.01.025 FDE REATERRO INTERNO APILOADO m³              2,00    

02.03.001 FDE FORMA DE MADEIRA MACICA m²          680,00    

CV00238 SABESP AÇO CA 50 (80 KG/M3) m²       6.042,00    
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7006-00-13 SABESP GABIÃO TIPO CAIXA H=1,00m  (2,0 x 1,0 x 1,0) un            30,00    

7007-01-42 SABESP CONCRETO MAGRO m³            80,30    

7011-01-54 SABESP GUARDA CORPO RETO INOX TIPO2 m            50,00    

CANTEIRO DE OBRAS 

72.31.03.04 DER GRUPO GERADOR 83 KVA COND. D h    

16.18.015 FDE 
LOCAÇÃO MENSAL SANITÁRIO QUÍMICO COM DUAS HIGIENIZAÇÕES NA SEMANA, INCLUSO COLETA 
DE EFLUENTES 

un    

16.06.046 FDE LOCAÇÃO MENSAL DE CONTAINER 6,00M COM JANELAS DE VENTILAÇÃO. m²    

16.06.047 FDE 
LOCAÇÃO MENSAL DE CONTAINER 4,00M COM 2 VASOS SANITARIOS, 1 LAVABO, 1 MICTÓRIO E 4 
PONTOS CHUV. 

m²    

16.06.078 FDE 
FORNECIMENTO E INSTALAÇAO DE PLACA DE IDENTIFICAÇAO DE OBRA  INCLUSO SUPORTE 
ESTRUTURA DE MADEIRA 

m²    

16.30.010 FDE TAPUME H=225CM APOIADO NO TERRENO E PINTURA LATEX FACE EXTERNA COM LOGOTIPO m    

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

34345 SINAPI VIGIA DIURNO h       3.696,00           15,70   

41776 SINAPI VIGIA NOTURNO, HORA EFETIVAMENTE TRABALHADA DE 22 H AS 5 H (COM ADICIONAL NOTURNO) h       1.848,00           21,52   

SERVIÇOS TÉCNICOS 

7 4 0 0 0 3 6 3 SABESP 
MOBILIZAÇÃO, INSTALAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO, POR EQUIPE/EQUIPAMENTO, INCLUSIVE 
TRANSPORTE ATÉ 60 KM - SONDAGEM A TRADO 

un              1,00    

7 4 0 0 0 3 6 5 SABESP PERFURAÇÃO DE FURO COM PROFUNDIDADE ATÉ 5 METROS - SONDAGEM A TRADO (7 FUROS) m            70,00    



 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 

 
 

 

Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345 | CEP 05459-010 | São Paulo, SP 

Fone: (11) 3133-3000 

 

7 4 0 0 0 3 6 6 SABESP 
PERFURAÇÃO DE FURO COM PROFUNDIDADE ACIMA DE 5 METROS ATÉ 10 METROS - SONDAGEM A 
TRADO 

m            60,00    

7 4 0 0 0 0 0 4 SABESP ENGENHEIRO PLENO h            30,00    

7 4 0 0 0 0 1 6 SABESP ARQUITETO PLENO h            30,00    

7 4 0 0 0 0 1 2 SABESP PROJETISTA SENIOR h            80,00    

7 4 0 0 0 0 1 8 SABESP DESENHISTA TÉCNICO CADISTA h            80,00    

7 4 0 0 0 1 3 0 SABESP 
LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO E CADASTRAL DE ÁREAS ESPECIAIS DE 20.001 M2 ATÉ 50.000 
M2 

ha               2,20    

7 4 0 0 0 0 6 9 SABESP AGRÔNOMO h            40,00    

EDIFÍCIO ADMINISTRAÇÃO 

    VIDE MEMÓRIA DE CÁLCULO                     

ILUMINAÇÃO 

09.85.047 FDE POSTE DE AÇO GALVANIZADO - CURVO COM JANELAS DE INSPEÇ. H=7M un            21,00    

09.85.048 FDE POSTE DE AÇO GALVANIZADO - RETO - 4"X 6.00M P/ILUMINAÇÃO EXTERNA un            95,00    

  COTAÇÃO LUMINÁRIA FOTOVOLTAICA INTEGRADA DE 30W PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA un          116,00    

GALERIA DE LIGAÇÃO RIO TIETÊ / LAGOA 

22.02.01 DER ESCAVACAO E CARGA DE MATERIAL DE 1/2A CATEGORIA m³          200,00    

22.03.06 DER TRANSPORTE DE 1/2 CATEGORIA ALEM DE 15KM m³ x km       6.500,00    
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22.06.04 DER FUNDACAO DE ATERRO C/PED.RACHAO m³          260,00    

03 74 79 SINAPI ADUELAS DE CONCRETO DE 3 X 3 (dimensões internas) com espessura de 20 cm e C = 1m  un            40,00    

BICICLETÁRIO 

16.07.012 FDE BICICLETÁRIO un              2,00    

              

    Sub-Total em R$       

    BDI de ________% sob o valor do sub-total       

    Total em R$       

 
 
 
 

(Local e data). 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.3 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 
 

CONCORRÊNCIA N º ____/____ 
 
PROCESSO N º ____/____ 
 
 

CRONOGRAMA 

OBRA:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA IMPLANTAÇÃO DE PAISAGISMO, PISTA DE CAMINHADA, PASSEIO, EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS NA ÁREA DENOMINADA VILA 
ANY, NA ESTRADA DA ESTAÇÃO (DO ITAIM), MUNICÍPIO DE GUARULHOS – SP 

                    

ITEM DISCRIMINAÇÃO DA ETAPAS 
 VALOR 

DA 
ETAPA  

 (%) OUTUBRO  NOVEMBRO DEZEMBRO JANEIRO FEVEREIRO MARÇO 

1. ISOLAMENTO / SINALIZAÇÃO / PROTEÇÕES  0,23% 

                                          -    

                   1,00                                 -    

100%           

2. 
LIMPEZA / MOVIMENTAÇÃO DE SOLO / 
RETIRADAS 

 29,52% 

                          -                           -      

                          -                           -                           -    

40% 30% 30%       

3. PISTA DE CAMINHADA  6,89% 

                       -                           -        

                       -                           -                       1,00                     1,00                     1,00                     1,00  

    10% 30% 30% 30% 

4. CICLOVIA  14,31% 

                       -                           -                           -       

                       -                           -                           -                       1,00                     1,00                     1,00  

      40% 40% 20% 

5. PASSEIO E ESTACIONAMENTO  4,25% 

                       -                           -                           -                           -                           -     

                       -                           -                           -                           -                           -                       1,00  

          100% 
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6. PARQUE   19,54% 

       

                       -                       1,00                     1,00                     1,00                     1,00                     1,00  

  10% 15% 30% 25% 20% 

7. PAISAGISMO  7,36% 

                           -       

                       -                           -                           -                       1,00                     1,00                     1,00  

      30% 30% 40% 

8. SERVIÇOS COMPLEMENTARES  5,16% 

                       -         

                       -                       1,00                     1,00                     1,00                     1,00                     1,00  

  10% 21% 22% 22% 25% 

9. CANTEIRO DE OBRAS  0,86% 

      

                   1,00                     1,00                     1,00                     1,00                     1,00                     1,00  

25% 15% 15% 15% 15% 15% 

10. ADMINISTRAÇÃO LOCAL  1,36% 

      

                   1,00                     1,00                     1,00                     1,00                     1,00                     1,00  

15% 17% 17% 17% 17% 17% 

11. SERVIÇOS TÉCNICOS  0,58% 

                       -         

                       -                       1,00                     1,00                     1,00                     1,00                     1,00  

  10% 35% 30% 20% 5% 

12. EDIFÍCIO ADMINISTRAÇÃO  1,05% 

                       -                           -                              -    

                       -                           -                       1,00                     1,00                     1,00                         -    

    30% 30% 40%   

13. ILUMINAÇÃO  6,10% 

                       -                           -        

                       -                           -                       1,00                     1,00                     1,00                     1,00  

    30% 30% 30% 10% 

14. GALERIA DE LIGAÇÃO RIO TIETÊ / LAGOA  2,76% 

                       -                           -                              -    

                       -                           -                       1,00                     1,00                     1,00                         -    

    40% 30% 30%   

15. BICICLETÁRIO  0,02% 

                       -                           -                           -                           -                                        -    

                       -                           -                           -                           -                       1,00                         -    

        100%   
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SUB TOTAL          

BDI          

TOTAL DO CONTRATO                

                    

VALOR MENSAL           

VALOR ACUMULADO           

                    

TOTAL PERCENTUAL   100,00% 12,59% 11,87% 17,56% 20,72% 19,80% 17,46% 

TOTAL PERCENTUAL ACUMULADO     12,59% 24,46% 42,02% 62,74% 82,54% 100,00% 

 
 
 

(Local e data). 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.4 
DEMONSTRATIVO DA COMPOSIÇÃO DO BDI 

 
CONCORRÊNCIA N º ____/____ 
 
PROCESSO N º ____/____ 

 
 

Item Descrição dos Serviços % 

   

1 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL  

   

2 SEGUROS, RISCOS E GARANTIAS  

2.1 Seguros  

2.2 
Riscos (Obra em condição adversa, com execução em ritmo 

acelerado, em área restrita) 
 

2.3 Garantias  

3 IMPOSTOS E TAXAS  

3.1 ISS  

3.2 PIS  

3.3 Cofins  

4 LUCRO  

   

 BDI - CALCULADO  

 
(Local e data). 

 
_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.5 
DEMONSTRATIVO DOS ENCARGOS SOCIAIS 

 
ENCARGOS SOCIAIS 

GRUPO A – Obrigações Sociais Percentual R$ R$ 

A1 Previdência Social 0,00% 0,00 0,00 

A2 FGTS 0,00% 0,00 0,00 

A3 Salário Educação 0,00% 0,00 0,00 

A4 SESI/SESC 0,00% 0,00 0,00 

A5 SENAI/SENAC 0,00% 0,00 0,00 

A6 INCRA 0,00% 0,00 0,00 

A7 Seguro Acidente de Trabalho 0,00% 0,00 0,00 

A8 SEBRAE 0,00% 0,00 0,00 

Total Grupo A 0,00% 0,00 0,00 

GRUPO B – Tempo Não Trabalhado I Percentual R$ R$ 

B1 Férias 0,00% 0,00 0,00 

Total Grupo B 0,00% 0,00 0,00 

GRUPO B’ - Tempo Não Trabalhado II Percentual R$ R$ 

B2 Faltas Abonadas 0,00% 0,00 0,00 

B3 Licença Paternidade 0,00% 0,00 0,00 

B4 Faltas Legais 0,00% 0,00 0,00 

B5 Acidente de Trabalho 0,00% 0,00 0,00 

B6 Aviso Prévio Trabalhado 0,00% 0,00 0,00 

Total Grupo B’ 0,00% 0,00 0,00 

GRUPO C – Gratificações Percentual R$ R$ 

C1 Adicional 1/3 Férias 0,00% 0,00 0,00 

C2 13º Salário 0,00% 0,00 0,00 

Total Grupo C 0,00% 0,00 0,00 

GRUPO D – Indenizações Percentual R$ R$ 

D1 

Aviso Prévio Indenizado + 13º, 

Férias e 1/3 Constitucional 0,00% 0,00 
0,00 

D2 

FGTS Sobre Aviso Prévio + 13º 

Indenizado 0,00% 0,00 
0,00 

D3 

Indenização Compulsória por 

Demissão s/ Justa Causa 0,00% 0,00 
0,00 

Total Grupo D 0,00% 0,00 0,00 

GRUPO E – Licença Maternidade Percentual R$ R$ 

E1 

Aprovisionamento Férias s/ 

Licença Maternidade 0,00% 0,00 
0,00 

E2 

Aprovisionamento 1/3 

Const.Férias s/ Licença 

Maternidade 0,00% 0,00 

0,00 

E3 

Incidência Grupo A s/ Grupo 

Licença Maternidade 0,00% 0,00 
0,00 

Total Grupo E 0,00% 0,00 0,00 

GRUPO F – Incidência do Grupo A Percentual R$ R$ 

F1 

Incidência Grupo A x (Grupos B 

+ B’ + C) 0,00% 0,00 
0,00 

Total Grupo F 0,00% 0,00 0,00 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 0,00% 0,00 0,00 
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(Local e data). 

 
_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.6 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E 
ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº 
_____________ e do CPF nº _____________, representante legal do licitante 
________________________ (nome empresarial), interessado em participar da 
Concorrência nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, 
especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 
a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu 
conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 
ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de 
fato, no presente procedimento licitatório; 
 
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com 
qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 
procedimento licitatório; 
 
c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir 
na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de 
fato, no presente procedimento licitatório; 
 
d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou 
interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório 
antes da adjudicação do objeto; 
 
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, 
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta 
ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; 
e  
 
f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da 
extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para 
firmá-la. 

 
DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de 
forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 
12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais como:   
 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 
agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  
 
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  
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III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica 
para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos 
beneficiários dos atos praticados;  
 
IV – no tocante a licitações e contratos:  

 
a)  frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;  
 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 
procedimento licitatório público;  
 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;  
 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  
 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar 
de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;  
 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 
modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a 
administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou  
 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública;  

 
V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades 
ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das 
agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro 
nacional. 

 
(Local e data). 

 
_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV – MODELOS DE DECLARAÇÕES PARA O ENVELOPE Nº 2 – “HABILITAÇÃO” 

 
ANEXO IV.1 

MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 5.1.5.1. DO EDITAL 
 
 
Nome completo: ___________________________________________________ 
RG nº:  ___________________ 
CPF nº: ___________________ 

 
DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante ________________________ 
(nome empresarial), interessado em participar da Concorrência nº ___/___, 
Processo n° ___/___:  

 
a) está em situação regular perante a Secretaria Especial de Previdência e 

Trabalho do Ministério da Economia no que se refere a observância do disposto 

no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, na forma do Decreto 

Estadual nº 42.911/1998; 

 
 
b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação do 
item 2.2 deste Edital; e 
 
c) atende às normas de saúde e segurança do trabalho, nos termos do parágrafo 
único do artigo 117 da Constituição Estadual. 
 

 
(Local e data). 

 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV.2 
DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E 

SUBPRODUTOS DE MADEIRA, NOS TERMOS DO DECRETO ESTADUAL Nº 
53.047/2008 

 
 
 
Nome completo: ___________________________________________________ 
RG nº:  _______________ 
CPF nº: _______________ 

 
DECLARO, sob as penas da lei e em conformidade com o Decreto Estadual nº 
53.047/2008, que o licitante ________________________ nome empresarial), 
interessado em participar da Concorrência nº ___/___, Processo n° ___/___, 
somente utilizará produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou 
nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de 
manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, com autorização de transporte 
emitida nos termos da legislação vigente. 
  
Tenho ciência de que o descumprimento dos referidos decretos poderá acarretar 
a rescisão do contrato bem como a aplicação das sanções administrativas 
previstas na Lei Federal nº 8.666/1993, e no artigo 72, § 8º, inciso V, da Lei 
Federal nº 9.605/1998, sem prejuízo de outras implicações na esfera criminal.  
 

 
(Local e data). 

 
_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV.3 
 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA QUANTO À PROIBIÇÃO DO USO DE AMIANTO, 
ASBESTO E DERIVADOS NO ESTADO DE SÃO PAULO, NOS TERMOS DA LEI 

ESTADUAL Nº 16.775, DE 22 DE JUNHO DE 2018 
 
 
 

Nome completo: ___________________________________________________ 
RG nº:  _______________ 
CPF nº: _______________ 

 
DECLARO,sob as penas da lei e em conformidade com o Decreto Estadual nº 
53.047/2008, que o licitante ________________________ nome empresarial), 
interessado em participar da Concorrência nº ___/___, Processo n° ___/___, se 
compromete a cumprir o disposto na Lei Estadual nº 12.684, de 26 de julho de 
2007, a qual proíbe o uso, no Estado de São Paulo, de produtos, materiais ou 
artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou outros 
minerais que, acidentalmente, tenham fibras de amianto na sua composição. 

 
 

(Local e data). 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 

 
CONCORRÊNCIA n° xx/xxxx/xxxxx 

PROCESSO n° 15.912/2021 

CONTRATO n° xx/xxxx/xxxxx 

 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO 

ENTRE O ESTADO DE SÃO PAULO, 

POR MEIO DO(A) _____________, 

DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

E A EMPRESA ______________, 

TENDO POR OBJETO ___________. 

 

 

O Estado de São Paulo, por intermédio do(a) ___________, da Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente, inscrita no CNPJ sob nº __________, doravante 

designado(a) “CONTRATANTE”, neste ato representada(o) pelo Senhor(a) 

___________, RG nº ___________ e CPF nº ___________,  no uso da 

competência conferida pelo Decreto-Lei estadual nº 233, de 28 de abril de 1970, 

e  a empresa ___________, inscrita no CNPJ sob nº ___________,  com sede 

___________,  a seguir denominada “CONTRATADA”, neste ato representada 

pelo  Senhor(a) ___________,  portador do RG nº ___________ e CPF nº 

___________,  em face da adjudicação efetuada no certame licitatório indicado 

em epígrafe, celebram o presente TERMO DE CONTRATO, sujeitando-se às 

normas da Lei estadual nº 6.544/1989, Lei federal nº 8.666/1993 e demais 

normas regulamentares aplicáveis à espécie, mediante as seguintes cláusulas e 

condições que reciprocamente outorgam e aceitam: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 

Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços para execução das 

obras para implantação do projeto urbano de espaço público para a área 

denominada como Vila Any, no município de Guarulhos, conforme as 

especificações técnicas constantes do Projeto Básico, da proposta da 

CONTRATADA e demais documentos constantes do processo administrativo em 

epígrafe, observadas as normas técnicas da ABNT.  

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 
O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com a 
eficácia e a qualidade requeridas. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
A execução dos serviços deverá ter início em ______ dias úteis contados a partir 
da data da ordem de início dos serviços, obedecidas as condições estabelecidas 
no projeto básico e no edital indicado no preâmbulo deste instrumento. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 
O objeto do contrato deverá ser executado nos locais indicados no projeto 
básico, correndo por conta da contratada todas as despesas necessárias à sua 
plena e adequada execução, em especial as despesas atinentes a seguros, 
transportes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
O desenvolvimento dos serviços obedecerá ao cronograma físico-financeiro 
apresentado na proposta e eventuais alterações formalizadas mediante a prévia 
celebração de termo aditivo. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
 
Todos os projetos, croquis e demais desenhos técnicos elaborados pela 
contratada e instrumentais à execução do objeto deverão ser previamente 
aprovados pelo contratante. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA  
 
O prazo de vigência do presente ajuste será de 08 (oito) meses, contados a 
partir da data da ordem de início dos serviços, podendo ser prorrogado mediante 
a celebração de termo aditivo nas hipóteses previstas no artigo 57, § 1º, da lei 
federal nº 8.666/1993. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 
O termo aditivo deverá contemplar a correspondente adequação do cronograma 
físico-financeiro. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
A prorrogação será precedida de justificativa e autorização da autoridade 
competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do 
processo administrativo. 
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CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA 
 
À CONTRATADA, além das obrigações constantes do Projeto Básico, que constitui 
Anexo I do Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em 
especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe: 
 

OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES GENÉRICAS 

I. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo; 
 
II. Executar os serviços contratados, obedecendo a desenhos de projetos, normas 
técnicas, especificações dos fabricantes de materiais, memoriais descritivos e 
instruções da fiscalização do CONTRATANTE, bem como a boa técnica; 

 

 
III. Assumir as despesas provenientes dos serviços de proteção provisórios e 
uso/locação dos equipamentos necessários à execução do objeto deste contrato; 
 
IV. Assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do 
objeto deste contrato, diretamente por seu preposto e/ou empregados, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento 
feito pelo CONTRATANTE; 

 

 
V. Contratar e manter, durante toda a execução contratual, os seguintes seguros, 
encaminhando cópia ao CONTRATANTE das respectivas apólices e eventuais 
alterações ou substituições: 
 

a) riscos de engenharia e responsabilidade civil do construtor, abrangendo 
cobertura de danos corporais ou materiais a terceiros em consequência 
da execução de obra; 

b) contra acidentes do trabalho; e 
c) outros exigidos pela legislação pertinente; 
 

VI. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes: 
 

a)  de acidentes do trabalho que não forem cobertas pelo seguro da 
CONTRATADA; 

b) do uso indevido de marcas, patentes e outros direitos de propriedade 
intelectual de terceiros; 

c) de defeitos ou incorreções dos serviços executados pela CONTRATADA e 
eventuais subcontratadas; 
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d) de destruição ou danificação dos bens do CONTRATANTE, de seus 
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 
adjacente à obra; 

e) da reparação ou reconstrução, no todo ou em parte, da obra danificada 
por incêndio ou qualquer outro sinistro, independentemente de cobertura 
do seguro; 
 

VII. Tomar todas as medidas necessárias ao pronto atendimento dos 
empregados acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados, 
assumindo todas as responsabilidades daí decorrentes; 
 
VIII. Manter vigilância, constante e permanente, sobre os locais de execução 
dos serviços a serem executados, abrangendo materiais e equipamentos, 
cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer perdas e/ou danos que 
eventualmente venham a ocorrer; 
 
IX. Informar ao gestor do contrato os nomes e funções dos empregados da 
CONTRATADA que estarão atuando na execução das obras em questão, 
atualizando sempre que necessários e/ou quando houver alterações; 
 
X. Organizar o almoxarifado, estocando convenientemente os materiais de sua 
propriedade, bem como aqueles provenientes de remoções para reutilização e/ou 
os fornecidos para a execução da obra objeto deste contrato, responsabilizando-
se pela sua guarda e distribuição; 
 
XI. Atender e respeitar todas as normas de Medicina, Higiene e Segurança do 
Trabalho, devendo observar as exigências emanadas do SESMT - Serviço 
Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, bem como 
as orientações da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes) , de 
acordo com o PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), 
PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), ou PCMAT (Programa de 
Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Industria da Construção), quando for 
o caso; 
 
XII. Manter na obra equipe técnica especializada, e em número suficiente para 
cumprir o prazo de execução do objeto estabelecido neste ajuste, sendo 
obrigatória para início dos serviços a apresentação de fichas de registro dos 
funcionários que estarão lotados na obra, inclusive terceirizados. 
 
XIII. Indicar representante ou preposto, devidamente credenciado junto ao 
CONTRATANTE, para receber instruções, bem como para proporcionar à equipe 
de fiscalização a assistência necessária ao desempenho das suas tarefas; 
 
XIV. Providenciar a confecção e instalação, às suas expensas e em lugar visível 
do canteiro, de placa da obra, de acordo com o modelo fornecido pelo 
CONTRATANTE; 
 
XV. Assegurar livre acesso à equipe de fiscalização aos locais de trabalho e 
atender a eventuais exigências no prazo estabelecido pelo CONTRATANTE; 
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XVI. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade ao CONTRATANTE; 
 
XVII. Responsabilizar-se, pelo período de 5 (cinco) anos, contados a partir da 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo, pela reparação, às suas expensas, 
de quaisquer vícios e defeitos provenientes da execução do objeto deste 
contrato, assumindo a responsabilidade pela segurança e solidez dos trabalhos 
executados, seja em razão dos materiais, seja em razão do solo, nos termos do 
artigo 618 do Código Civil; 
 
XVIII. Responsabilizar-se integralmente pelos danos decorrentes da execução do 
objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), ficando o CONTRATANTE autorizado a 
descontar da garantia prestada, caso exigida no Edital, ou dos pagamentos 
devidos à CONTRATADA, o valor correspondente ao prejuízo apurado; 
 
XIX. Apresentar, sempre que exigido pelo CONTRATANTE, a Carteira de 
Trabalho e Previdência Social (CTPS) de seus empregados e os comprovantes de 
pagamentos das obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos 
empregados que prestam ou tenham prestado serviços ao CONTRATANTE por 
força deste contrato, bem como qualquer outro documento ou comprovação que 
seja solicitado; 
 
XX. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades 
previstas no Projeto Básico (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), 
bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização 
dos serviços e atividades concluídas (ex.: “habite-se”, licenças ambientais, 
alvarás, etc.); 
 
XXI. Fornecer Equipamentos de Proteção Individual – EPI a seus empregados, 
instruindo-os quanto ao seu uso correto e fiscalizando a sua efetiva utilização; 
XXII. Propiciar aos seus empregados os materiais e equipamentos necessários à 
perfeita execução do objeto do contrato; 
 
XXIII. Identificar os equipamentos de sua propriedade, de forma a não serem 
confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE; 
 
XXIV. Manter a disciplina entre seus empregados, aos quais será expressamente 
vedado o uso de qualquer bebida alcoólica ou entorpecente de qualquer espécie; 
 
XXV. Substituir qualquer integrante de sua equipe, cuja permanência no serviço 
for considerada inconveniente e/ou incapacitada, no prazo determinado pelo 
CONTRATANTE; 
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XXVI. Manter pessoal uniformizado em um só padrão e identificado por crachá 
com fotografia recente; 
 
XXVII. Instruir os seus empregados, inclusive terceirizados e eventuais 
subcontratados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do CONTRATANTE; 
 
XXVIII. Relatar ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, qualquer 
anormalidade que verificar durante a execução dos serviços; 
 
XXIX. Fornecer ao CONTRATANTE os dados técnicos de seu interesse e prestar os 
esclarecimentos que lhe forem solicitados; 
 
XXX. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com as melhores práticas de engenharia ou 
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
 
XXXI. Submeter previamente, por escrito, à análise e aprovação do gestor do 
contrato mudanças pontuais nos métodos executivos que não impliquem em 
alteração quantitativa ou qualitativa de objeto nem resultem em majoração de 
custos ao CONTRATANTE; 
 
XXXII. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros 
de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades 
pertinentes, nos termos das normas aplicáveis; 
 
XXXIII. Acatar todas as determinações do CONTRATANTE quanto à 
interpretação de projetos e desenhos técnicos, devendo para tanto registrar no 
livro “Diário de Ocorrências” todas as observações apresentadas pela 
fiscalização; 
 
XXXIV. Assegurar ao CONTRATANTE os direitos de propriedade intelectual 
referentes aos produtos, projetos, soluções e documentos congêneres 
desenvolvidos pela CONTRATADA e seus subcontratados, inclusive sobre 
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, permitindo ao 
CONTRATANTE distribui-los, alterá-los e utilizá-los sem limitações; 
 
XXXV. Não efetuar quaisquer alterações, supressões ou acréscimos dos serviços 
contratados sem que haja o devido aditamento contratual; 
 
XXXVI. Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as 
que disserem respeito à proteção de dados pessoais, à segurança, à guarda, à 
manutenção e à integridade das informações coletadas, custodiadas, produzidas, 
recebidas, classificadas, utilizadas, acessadas, reproduzidas, transmitidas, 
distribuídas, processadas, arquivadas, eliminadas ou avaliadas durante a 
execução do objeto a que se refere a Cláusula Primeira deste Contrato, 
observando as normas legais e regulamentares aplicáveis; 
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CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 
 
XXXVII. Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer 
que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 
por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie 
relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser 
observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais 
subcontratados; 
 
XXXVIII. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e 
quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, 
nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013 e do Decreto Estadual nº 
60.106/2014, abstendo-se de práticas como as seguintes: 
 

a)  prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 
agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  

b) comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  

c) comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para 
ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos 
beneficiários dos atos praticados;  

d) no tocante a licitações e contratos:  
i. frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório 
público; 

ii. impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 
procedimento licitatório público;  

iii. afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

iv. fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
v. criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para 

participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
vi. obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 

modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a 
administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório 
da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou  

vii. manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos celebrados com a Administração Pública; 

e) dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 
agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das 
agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do Sistema Financeiro 
Nacional; 

 
RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 
 

XXXIX. Adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, 
preservando a fauna e a flora existentes no local de execução dos serviços, e 
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mantendo o local de trabalho adequado às exigências de limpeza, higiene e 
segurança; 
 
XL. Empregar apenas produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica, 
ou de origem nativa que tenham procedência legal e, no caso de utilização de 
produtos e subprodutos listados no artigo 1° do Decreto Estadual nº 
53.047/2008, proceder às respectivas aquisições de pessoa jurídica cadastrada 
no CADMADEIRA; 
XLI. Dar pleno cumprimento ao disposto na Lei Estadual nº 12.684, de 26 de 
julho de 2007, a qual proíbe o uso, no Estado de São Paulo, de produtos, 
materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou 
outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras de amianto na sua 
composição, em atendimento ao disposto na Lei Estadual nº 16.775, de 22 de 
junho de 2018. 
 
XLII. Responsabilizar-se pela desmobilização das estruturas de apoio que 
houver instalado para executar os serviços, bem como pela recuperação ou 
reabilitação das áreas utilizadas que, por sua culpa, tenha gerado impacto ao 
meio ambiente; 
 
XLIII. Conferir destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção 
civil originários da execução do objeto do contrato, nos termos da Resolução 
CONAMA nº 307/2002, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 
 

a) Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): 
deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou 
encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material 
para usos futuros;  

b) Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 
temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 
reciclagem futura; 

c) Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias 
ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 
reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e 
destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

d) Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 
deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas específicas. 
 

XLIV. Comprovar que todos os resíduos removidos estão acompanhados de 
Controle de Transporte de Resíduos (CTR), em conformidade com as normas da 
Agência Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, atendendo assim ao Programa 
Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou ao Projeto de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso; 
 
XLV. Assumir, sem ônus para o CONTRATANTE, as multas que vierem a ser 
aplicadas pelo órgão ambiental federal, estadual ou municipal. 
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CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO 
CONTRATANTE 
 
O contratante obriga-se a: 
 
I- expedir ordem de início dos serviços; 
 
II- exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, 
de acordo com as cláusulas deste instrumento, o edital da licitação e os termos 
de sua proposta; 
 
III- fornecer à contratada todos os dados necessários à execução do objeto do 
contrato; 
 
IV- efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o cronograma físico-
financeiro e os termos deste ajuste; 
 
V- exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou 
comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 
 
VI-  notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas na execução dos serviços, fixando prazo 
para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam 
as mais adequadas; 
 
VII- permitir aos técnicos e empregados da contratada amplo e livre acesso às 
áreas físicas do contratante envolvidas na execução deste contrato, observadas 
as suas normas de segurança internas; 
 
VIII- providenciar a desocupação de ambientes, quando for o caso; 
 
IX- prestar à contratada informações e esclarecimentos que eventualmente 
venham a ser solicitados, e que digam respeito à natureza dos serviços que 
tenham a executar, em tempo hábil, de modo a não prejudicar o andamento dos 
trabalhos; 
 
X. indicar o gestor/fiscal do contrato, nos termos do artigo 67 da Lei federal 
nº 8.666/1993. 
 
XI. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, 

prepostos, administradores e/ou sócios da CONTRATADA, a que tenha acesso 

durante a execução do objeto a que se refere a Cláusula Primeira deste Contrato, 

as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei Federal nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes. 
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CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO E VISTORIAS 
 
O contratante realizará, diretamente ou por meio de prepostos devidamente 
qualificados, vistorias que terão por objetivo avaliar a qualidade e o andamento 
da execução contratual, bem como realizar as medições dos serviços 
efetivamente executados e verificar eventual inadimplemento, no todo ou em 
parte, das obrigações assumidas pela contratada. 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 
Todas as vistorias serão acompanhadas pelo arquiteto ou engenheiro ou 
preposto indicado pela contratada. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
A contratada deverá manter na obra livro denominado “diário de ocorrências” ou 
“diário de obras”, em formatação fornecida pelo contratante ou no padrão 
observado pelo CREA/SP, servindo como comunicação formal entre as partes 
quando as anotações forem rubricadas pelos representantes do contratante e da 
contratada. O livro deverá ser preenchido diariamente pela contratada e 
entregue semanalmente, em cópia, ao contratante. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
 
Nos livros “diário de ocorrências” ou “diário de obras” deverão ser registrados 
todas as ocorrências e operações realizadas na obra, em especial: 
 
i. as condições especiais que afetem os trabalhos em andamento; 
ii. o número e a categoria profissional dos empregados que trabalhem na 
obra; 
iii. o recebimento de materiais; 
iv. as fiscalizações ocorridas, suas observações e demais anotações técnicas; 
 
PARÁGRAFO QUARTO 
 
A fiscalização exercida pelo contratante não exclui nem reduz a responsabilidade 
da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade do contratante ou de seus agentes e prepostos. 
 
PARÁGRAFO QUINTO 
 
A contratação será gerenciada pelo contratante ou por sociedade empresária 
contratada para esta finalidade.  
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PARÁGRAFO SEXTO 
 
É vedado ao contratante emitir ordens diretas ou exercer poder diretivo sobre os 
empregados da contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos por ela 
indicados. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – VALOR DO CONTRATO  
 
O valor total da contratação é de r$ ___________ (______________________). 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 
No valor total para a execução do objeto incluem-se todos os custos diretos (CD) 
e benefícios e despesas indiretas (BDI) que se refiram ao objeto licitado, tais 
como: materiais e mão-de-obra; serviços de terceiros aplicados à própria obra 
ou em atividade de apoio (p.e. vigilância e transporte); margem de lucro da 
proponente, locações de máquinas, equipamentos ou de imóveis e instalações 
auxiliares à obra/serviço; tarifas de água, energia elétrica e telecomunicações; 
seguros, legal ou contratualmente exigidos; encargos sociais e trabalhistas; 
tributos federais, estaduais e municipais incidentes sobre a atividade econômica 
ou a obra em si; multas aplicadas pela inobservância de normas e regulamentos; 
alojamentos e alimentação; vestuário e ferramentas; equipamentos de proteção 
individual e de segurança; depreciações e amortizações; despesas 
administrativas e de escritório; acompanhamento topográfico da obra/serviço; 
testes laboratoriais ou outros exigíveis por norma técnica, entre outros. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
Caso a contratada seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente 
à contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse 
regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na 
Lei complementar federal nº 123/2006, não poderá deixar de cumprir as 
obrigações avençadas perante o contratante, tampouco requerer o reequilíbrio 
econômico-financeiro com base na alegação de que a sua proposta levou em 
consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado. 
 
 
CLAUSULA OITAVA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o 
crédito orçamentário ___________, de classificação funcional programática 
_________ e categoria econômica ___________. 
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PARAGRÁFO ÚNICO 
 
Quando a execução do contrato se protrair para além do presente exercício 
financeiro, as despesas em cada exercício subsequente ao inicial correrão à conta 
dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja 
alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 
 
 
CLÁUSULA NONA – MEDIÇÕES 
 
As medições deverão ocorrer a cada período de _______ (______) dias corridos 
a partir da ordem de início dos serviços. Sob pena de não realização, as 
medições devem ser precedidas de solicitação da contratada, com antecedência 
de 5 (cinco) dias, instruída com os seguintes elementos: 
 
i. relatórios escrito e fotográfico; 
ii. cronograma refletindo o andamento da obra; 
iii. declaração, sob as penas da lei, afirmando que os produtos e subprodutos de 
madeira utilizados na obra são, exclusivamente, de origem exótica, ou, no caso 
de utilização de produtos e subprodutos de origem nativa: 
a) se tais produtos e subprodutos forem aqueles listados no artigo 1°, parágrafo 
primeiro, do Decreto estadual n° 53.047/2008, declaração, sob as penas da lei, 
afirmando que realizou as respectivas aquisições de pessoa jurídica cadastrada 
no CADMADEIRA;  
b) apresentação das faturas e notas fiscais e demais comprovantes da legalidade 
da madeira utilizada na obra, tais como guias florestais, documentos de origem 
florestal ou outros eventualmente criados para o controle de produtos e 
subprodutos florestais, acompanhados das respectivas cópias, que serão 
autenticadas pelo servidor responsável pela recepção. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 
Serão medidos apenas os serviços ou as parcelas dos serviços executados e 
concluídos. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
As medições serão registradas em planilhas que conterão a discriminação dos 
serviços, as quantidades medidas e seus preços, e serão acompanhadas de 
elementos elucidativos adequados, como fotos, memórias de cálculo, desenhos, 
catálogos, etc. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
 
As medições serão acompanhadas por representantes do contratante e da 
contratada, sendo que eventuais divergências serão sanadas pelo representan te 
do contratante. 
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PARÁGRAFO QUARTO 
 
Caberá ao gestor/fiscal do contrato, após cada medição, conferir junto ao 
CADMADEIRA a situação cadastral do fornecedor dos produtos e subprodutos 
listados no artigo 1° do Decreto estadual n° 53.047/2008, bem como instruir o 
processo administrativo com o comprovante do respectivo cadastramento e com 
as cópias de documentos indicadas no caput desta cláusula. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – PAGAMENTOS 
 
Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as medições, 
correspondendo às etapas concluídas do cronograma físico-financeiro da obra, 
nos termos desta cláusula. 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 

O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN 
deverá ser feito em consonância com o artigo 3º e demais disposições da Lei 
Complementar Federal nº 116/2003, e respeitando as seguintes determinações: 
 
I - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação 
municipal aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, 
esclarecendo, expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do 
tributo, pelo tomador dos serviços; 
 
II - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN 
pelo tomador dos serviços: 
 

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a 
quantia correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou 
documento de cobrança equivalente apresentada e recolher a respectiva 
importância em nome da CONTRATADA no prazo previsto na legislação 
municipal. 
 

b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título 
de “RETENÇÃO PARA O ISS” ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou 
documento de cobrança equivalente. Considera-se preço do serviço a 
receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução. 
 

III - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador 
dos serviços:  
 

a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade 
competente com a indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se 
for o caso, da condição de isenção; 
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b) Mensalmente, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de 
recolhimento do ISSQN correspondente ao serviço executado e deverá 
estar referenciado à data de emissão da nota fiscal, fatura ou 
documento de cobrança equivalente; 

 
 

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do 
documento de cobrança equivalente, não haja decorrido o prazo legal 
para recolhimento do ISSQN, poderão ser apresentadas cópias das 
guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, 
devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida quando do 
vencimento do prazo legal para o recolhimento. 
 

d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o 
direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
O primeiro pagamento não poderá se referir apenas à instalação da obra, 
devendo necessariamente corresponder também à execução efetiva de serviços 
previstos no Projeto Básico. O primeiro pagamento ficará condicionado ao 
cumprimento pela CONTRATADA das seguintes providências, sob sua única e 
inteira responsabilidade: 
 
I. apresentação de comprovante de inscrição da obra no Cadastro Nacional de 
Obras, no caso de se tratar de hipótese de inscrição obrigatória nos termos da 
legislação aplicável; 
 
II. entrega de via devidamente preenchida da ART – Anotação de 
Responsabilidade Técnica, junto ao CREA, ou do RRT – Registro de 
Responsabilidade Técnica, junto ao CAU, conforme o caso, na qual deverá 
constar a referência expressa ao número deste contrato, seu objeto e o número 
do processo administrativo; 
 
III. colocação de placas; 
 
IV. comunicação do início das obras à Delegacia Regional do Trabalho 
competente; 
 
V. apresentação do comprovante de pagamento dos seguros que houverem sido 
exigidos no contrato, vencidos até então. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
 
Os pagamentos serão realizados mediante depósito em conta corrente em nome 
da CONTRATADA no Banco do Brasil em até 30 (trinta) dias, observado o 
seguinte procedimento: 
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I. a CONTRATADA entregará os relatórios de medição ao CONTRATANTE em até 
dois dias úteis após a sua realização; 
 
II. o CONTRATANTE deverá aprovar os valores medidos para fins de emissão da 
fatura pela CONTRATADA, comunicando-a por escrito da aprovação em até cinco 
dias úteis contados a partir do recebimento da medição; 
 
III. a CONTRATADA apresentará a fatura no dia útil seguinte à aprovação da 
medição correspondente pelo CONTRATANTE. A entrega da fatura será o termo 
inicial do prazo de pagamento. 
 
IV. a não aprovação dos valores pelo CONTRATANTE deverá ser comunicada à 
CONTRATADA no prazo de três dias úteis, acompanhado da justificativa 
correspondente.  
 
V. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA 
para retificação, contando-se o prazo de pagamento a partir da data de 
reapresentação das faturas corrigidas ao CONTRATANTE. A devolução das faturas 
em hipótese alguma servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a 
execução do contrato; 
 
VI. Eventuais atrasos no cumprimento dos prazos fixados neste parágrafo 
ensejarão a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que 
corresponderem os atrasos verificados. 
 
PARÁGRAFO QUARTO 
 
Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros 

em nome da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados 

de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser 

consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta 

condição poderá se dar pela comprovação, pela CONTRATADA, de que os 

registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei Estadual nº 

12.799/2008. 

 
PARÁGRAFO QUINTO 
 
Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor 
devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 
0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao 
atraso verificado. 
 
PARÁGRAFO SEXTO 
O contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos 
determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal 
apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores. 
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PARÁGRAFO SÉTIMO 
 
A realização de pagamentos não isentará a contratada das responsabilidades 
contratuais, quaisquer que sejam, nem implicará aprovação definitiva dos 
serviços por ela executados. 
 
PARÁGRAFO OITAVO 
 
Para os pagamentos, além da execução dos serviços registrados pelas medições, 
é necessário que a contratada tenha cumprido todas as exigências contratuais 
relativas a pagamentos e atendido às exigências da fiscalização, sem o que as 
faturas não serão aceitas. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – REAJUSTE DE PREÇOS  
 
Os preços do contrato não serão reajustados. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 
Só será admitido reajuste, em caráter excepcional, quando o prazo de execução 
do objeto sofrer prorrogação, observados os termos deste instrumento, de modo 
a ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses contados a partir da data de referência 
dos preços.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
Se a prorrogação ocorrer por culpa exclusiva da contratada, não será concedido 
o reajuste de preços. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
 
Para o reajuste serão observados a periodicidade de 12 (doze) meses, a contar 
da data da apresentação da proposta, e o índice IPC/FIPE, divulgado pela 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, nos termos do Decreto estadual 
nº 27.133/1987. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
A recomposição do equilíbrio econômico financeiro do contrato, além de obedecer 
aos requisitos previstos no artigo 65, inciso II, “d”, da Lei federal nº 8.666/1993, 
será proporcional ao desequilíbrio efetivamente suportado, cuja existência e 
extensão deverão ser comprovados pela contratada ou pelo contratante, 
conforme o caso, e darão ensejo à alteração do valor do contrato para mais ou 
para menos, respectivamente. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 
O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato deve ser formalizado por meio de 
termo aditivo. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
O pleito de reequilíbrio econômico-financeiro não será acolhido quando a parte 
interessada falhar em comprovar os requisitos previstos no caput desta cláusula, 
em especial nas seguintes hipóteses: 
I. a efetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou 
não restar comprovada e quantificada por memória de cálculo a ser apresentada 
pela parte interessada; 
II.  o evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data 
anterior à sessão pública de entrega dos envelopes e declarações 
complementares ou posterior à expiração da vigência do contrato; 
III. não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoração 
dos encargos suportados pela parte interessada; 
IV. a parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a 
majoração de seus próprios encargos, seja pela previsibilidade do evento, seja 
pela possibilidade de evitar a sua ocorrência; 
V. a elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação inflacionária, 
hipótese já contemplada nos critérios de reajuste previstos neste instrumento. 
VI. o evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituir álea ordinária 
imputável à contratada, quando o pleito houver sido apresentado por esta. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES DO OBJETO  
 
A critério exclusivo do contratante, a contratada fica obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições avençadas, os acréscimos e supressões que se fizerem 
necessários ao objeto do contrato, até o limite de: 
I. 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, para 
acréscimos, no caso de reforma de edifícios; 
II. 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, para 
supressões e acréscimos, nos demais casos. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 
Toda alteração de objeto, quantitativa ou qualitativa, será previamente 
formalizada por meio da celebração de termo aditivo, respeitadas as disposições 
da Lei federal n° 8.666/1993. é nula a alteração determinada por ordem verbal 
da contratante, ainda que proveniente da autoridade competente para autori zar 
a celebração do termo aditivo. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
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Os acréscimos e supressões serão calculados sobre o valor original atualizado do 
contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem 
nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração previstos em lei. 
I. a compensação entre acréscimos e supressões somente será admitida, em 
caráter excepcional, quando cumulativamente estiverem presentes os requisitos 
fixados na Decisão nº 215/1999, do plenário do Tribunal de Contas da União, 
quais sejam:  
a) a alteração seja consensual; 
b) não acarrete para a administração encargos contratuais superiores aos 
oriundos de uma eventual rescisão contratual por razões de interesse público, 
acrescidos aos custos da elaboração de um novo procedimento licitatório; 
c) não possibilite a inexecução contratual, à vista do nível de capacidade técnica 
e econômico-financeira do contratado; 
d) decorra de fatos supervenientes que impliquem em dificuldades não previstas 
ou imprevisíveis por ocasião da contratação inicial; 
e) não ocasione a transfiguração do objeto originalmente contratado em outro de 
natureza e propósito diversos; 
f) seja necessária à completa execução do objeto original do contrato, à 
otimização do cronograma de execução e à antecipação dos benefícios sociais e 
econômicos decorrentes; 
g) demonstre-se que as consequências da outra alternativa (i.e., rescisão 
contratual, seguida de nova licitação e contratação) importam sacrifício 
insuportável ao interesse coletivo a ser atendido pela obra ou serviço, inclusive 
quanto à sua urgência e emergência. 
 
II. a compensação excepcional entre acréscimos e supressões só será autorizada 
se os requisitos elencados no inciso I desta cláusula forem atestados nos autos 
do processo administrativo pelo gestor/fiscal do contrato e contarem com 
justificativa expressa por parte da autoridade competente para autorizar a 
celebração do aditamento. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
 
Os acréscimos tomarão por base os valores unitários previstos na planilha de 
preços unitários e totais apresentados pela contratada à época da licitação. 
 
I. os itens que não estiverem previstos na planilha de preços unitários e totais 
serão remunerados com base nos valores referenciais constantes do boletim 
referencial de custos da CPOS, vigente à época da contratação. Justificadamente, 
poderão ser utilizados como referência os valores constantes do Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, do 
Sistema de Custos de Obras Rodoviárias – SICRO, ou de outros sistemas de 
preços utilizados por outros órgãos públicos, tais como a FDE, o DNIT e o DER.  
 
PARÁGRAFO QUARTO 
 
Aos valores a serem acrescidos ao contrato e apurados na forma do parágrafo 
anterior será aplicado o mesmo percentual de desconto resultante da diferença 
entre o valor total constante da planilha orçamentária detalhada, que integra o 



 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 

 
 

 

Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345 | CEP 05459-010 | São Paulo, SP 

Fone: (11) 3133-3000 

 

edital, e o valor final proposto pela contratada, acrescentando-se a esse 
resultado o mesmo percentual do BDI indicado na proposta. Quando cabível, o 
resultado final será atualizado pelos mesmos índices de reajuste de preços 
previstos neste instrumento. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU 
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
 
A contratada não poderá ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto 
deste ajuste. As condições de subcontratação, quando permitida pelo 
contratante, deverão obedecer aos termos e condições previstos no edital 
indicado no preâmbulo deste instrumento. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÃO SUBJETIVA  
 
A fusão, cisão ou incorporação da contratada não implicará óbice para a 
execução deste contrato se a pessoa jurídica resultante da operação societária, 
cumulativamente: 
I. comprovar, no prazo que lhe for assinalado pelo contratante, o 
atendimento de todos os requisitos de habilitação exigidos no edital da licitação,  
 
II. mantiver as demais cláusulas e condições do contrato; 
 
III. não gerar prejuízos à execução do objeto pactuado; e 
 
IV. contar com a anuência expressa do contratante para dar continuidade ao 
contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
A garantia de execução contratual, quando exigida pelo contratante em 
decorrência da celebração do contrato, deverá obedecer às normas previstas no 
edital indicado no preâmbulo deste instrumento. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Se a contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, 
perante o contratante ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 86 a 88 da 
Lei federal nº 8.666/1993 ou nos artigos 80 a 82 da Lei estadual nº 6.544/1989, 
nos termos do edital indicado no preâmbulo deste instrumento e do seu Anexo 
VI. 
 
 
 
 



 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 

 
 

 

Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345 | CEP 05459-010 | São Paulo, SP 

Fone: (11) 3133-3000 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
 
O objeto deste contrato será recebido pelo contratante, após inspeção física de 
qualidade por comissão ou servidor para tanto designado, em conformidade com 
o disposto nos artigos 70 e 71 da Lei estadual nº 6.544/1989 e 73 e 74 da Lei 
federal nº 8.666/1993 e as regras específicas estabelecidas neste instrumento, 
no edital e anexos da licitação indicada no preâmbulo. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 
Quando o objeto for concluído, a contratada apresentará comunicação escrita 
informando o fato à fiscalização do contratante, a qual competirá, no prazo de 
até ___ (______) dias úteis, a realização de vistoria para fins de recebimento 
provisório. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela obra/serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos 
serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 
fizerem necessários. 
 
I – após tal inspeção, será lavrado termo de recebimento provisório, em duas 
vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as 
eventuais pendências verificadas. 
 
II – a contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo ao contratante não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as pendências apontadas no termo de 
recebimento provisório. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
 
O termo de recebimento definitivo será lavrado em até ___ (______) dias úteis 
após a lavratura do termo de recebimento provisório, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente 
atendidas todas as exigências da fiscalização e sanadas as pendências apontadas 
no termo de recebimento provisório. 
 
 
 
 
PARÁGRAFO QUARTO 
 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes no projeto básico, no edital ou na proposta da 
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contratada, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo 
contratante, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 
 
PARÁGRAFO QUINTO 
 
O recebimento definitivo do objeto licitado e as medições das etapas 
intermediárias não afastam a responsabilidade técnica ou civil da contratada, que 
permanece regida pela legislação pertinente. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – RESCISÃO DO CONTRATO 
 
O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos 
motivos previstos nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei federal nº 8.666/1993 e 
artigos 75 a 82 da Lei estadual n° 6.544/1989, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 
A contratada reconhece, desde já, os direitos do contratante nos casos de 
rescisão administrativa do contrato, prevista no artigo 79 da Lei federal n° 
8.666/1993, e no artigo 77 da Lei estadual n° 6.544/1989. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
contratada o direito à prévia e ampla defesa. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
 
O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 
 
I. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos 
em relação ao cronograma físico-financeiro atualizado; 
 
II. relação dos pagamentos já efetuados e os ainda devidos; 
 
III. multas e eventuais indenizações. 
 
PARÁGRAFO QUARTO 
 
Rescindido o contrato, o contratante assinalará prazo para que a contratada 
desmobilize o canteiro, deixando o imóvel inteiramente livre e desimpedido. 
 
PARÁGRAFO QUINTO 
 
O descumprimento das obrigações contratuais relativas à conformidade ao marco 
legal anticorrupção, previstas na cláusula quarta deste instrumento, poderá 
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submeter a contratada à rescisão unilateral do contrato, a critério do 
contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas 
cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de 
responsabilização de que tratam a Lei federal nº 12.846/2013 e o Decreto 
estadual nº 60.106/2014. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Fica ainda ajustado que: 
I - Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele 
estivessem transcritos: 

a) o Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, com todos os seus 
anexos; 
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 

II - Serão de propriedade exclusiva do CONTRATANTE os relatórios, mapas, 
croquis, desenhos técnicos, diagramas, planos estatísticos e quaisquer outros 
documentos elaborados pela CONTRATADA para a execução do objeto por ela 
executado. 
III - Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Estadual n° 
6.544/1989, da Lei Federal n° 8.666/1993 e disposições regulamentares, e, 
subsidiariamente, as disposições da Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos. 
IV - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do contrato, não resolvidas na 
esfera administrativas, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado 
de São Paulo. 
 
E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente 
instrumento em três vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas 
partes, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na 
presença das testemunhas abaixo identificadas. 
 
 
 

São Paulo, ____ de __________ de 20xx. 
 
 
__________________________ 
contratante  

__________________________ 
contratada

 
 
 
testemunhas: 
 
 
__________________________ 
(nome, RG e CPF) 

__________________________ 
(nome, RG e CPF) 
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ANEXO VI - RESOLUÇÃO SIMA Nº 30, DE 10 DE MAIO DE 2019 

 
Dispõe sobre a aplicação das sanções 
decorrentes dos procedimentos licitatórios 
e dos contratos administrativos, no âmbito 
da Secretaria de Estado de Infraestrutura 
e Meio Ambiente. 

 
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento no artigo 3º do Decreto estadual nº 
31.138, de 09 de janeiro de 1990, com a redação dada pelo artigo 2º do Decreto 
estadual nº 33.701, de 22 de agosto de 1991, e  
 
Considerando as disposições das Leis federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei estadual nº 6.544, de 22 de junho 
de 1989; 
 
Considerando a importância em adotar, no âmbito da Secretaria de Estado de 
Infraestrutura e Meio Ambiente, uma padronização na aplicação de sanções; 
 
Considerando a busca da eficiência no serviço público através da 
descentralização de atribuições; 
 
Considerando que o procedimento e aplicação de sanção de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, estabelecida no artigo 7º, da Lei federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, no âmbito da Chefia de Gabinete propiciará a 
celeridade do exame originário e recursal da matéria; e 
 
Considerando o disposto no item 1, do § 1º, do artigo 1º, do Decreto estadual nº 
48.999, de 29 de setembro de 2004, 
 
RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Artigo 1º - No âmbito da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio 
Ambiente, a aplicação das sanções de natureza pecuniária, de advertência, de 
suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, de declaração de inidoneidade, a que se referem os artigos 81, 
86 e 87, I, II, III e IV, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e os 
artigos 79, 80 e 81, I, II, III e IV, da Lei estadual nº 6.544, de 22 de junho de 
1989, e o impedimento de licitar e contratar com a Administração e a multa, a 
que se refere o artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
obedecerá às normas estabelecidas na presente Resolução. 
 
Artigo 2º - As sanções serão aplicadas com observância dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. 
 
Artigo 3º - As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo 
com garantia de prévia e ampla defesa, observado, no que 
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couber, o procedimento estabelecido nas instruções contidas na Resolução da 
Casa Civil nº 52, de 19 de julho de 2005, do Comitê de Qualidade da Gestão 
Pública, ou em outro ato regulamentar que a substituir. 
 

CAPÍTULO II 
DOS PRAZOS 

 
Artigo 4º - O prazo para apresentação de defesa prévia em observância ao 
disposto no artigo 87, §§ 2º e 3º da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, artigo 10 do Decreto estadual nº 61.751, de 23 de dezembro de 2015, 
bem como na Resolução da Casa Civil, nº 52, de 19 de julho de 2005, será de: 
 
I - 5 (cinco) dias úteis, quando a sanção proposta for de advertência, multa ou 
de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, previstas respectivamente nos incisos I, II e III 
do artigo 87 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;  
 
II - 10 (dez) dias, quando a sanção proposta for de declaração de inidoneidade 
nos termos do inciso IV do artigo 87 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, ou de impedimento de licitar e contratar com o Estado e multa prevista no 
artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
 
Artigo 5º - Da decisão que sancionar a licitante ou a contratada, caberá 
recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação. 
 
Artigo 6º - Na contagem dos prazos para defesa prévia e recurso excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 
 
Artigo 7º - A contagem dos prazos de entrega e de início de execução do objeto 
contratual será feita em dias corridos, iniciando-se no primeiro dia útil 
subsequente à data estabelecida no instrumento contratual. 
 
Parágrafo único - Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia 
de expediente na Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente. 
 

CAPÍTULO III 
DAS INFRAÇÕES 

 
Artigo 8° - As condutas consideradas infrações passíveis de serem sancionadas 
são: 
 
I - Nos termos, respectivamente, do caput dos artigos 86 e 87 da Lei federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993: 
 
a) O atraso injustificado na execução do contrato; 
 
b) Inexecução total ou parcial das obrigações contratuais. 
 
II - Nos termos do artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002: 
 
a) Não celebrar a contratação dentro do prazo de validade da respectiva 
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proposta; 
 
b) Deixar de entregar documentação exigida no edital; 
 
c) Apresentar documentação falsa; 
 
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação; 
 
e) Não manter a proposta; 
 
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
g) Comportar-se de modo inidôneo; 
 
h) Cometer fraude fiscal. 
 
Artigo 9º - O atraso injustificado igual ou superior ao prazo estipulado na 
contratação para entrega do objeto será considerado inexecução total, salvo 
razões de interesse público expostos em ato motivado da autoridade 
competente. 
 
Artigo 10 - A recusa injustificada, impedimento decorrente de descumprimento 
de obrigações assumidas durante a licitação ou impedimento legal do 
adjudicatário em assinar o instrumento de contrato ou retirar instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à multa de 30% 
(trinta por cento) do valor total corrigido da avença. 
 

CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 

 
 
Artigo 11 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, assim 
como o atraso injustificado ou sua execução irregular, bem como o 
comportamento inidôneo durante o procedimento licitatório ou de contratação 
poderá, garantida a defesa prévia, ser aplicada à contratada as seguintes 
sanções: 
 
I - Para licitações/contratações regidas pela Lei federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993: 
 
a) advertência; 
 
b) multa; 
 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 
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Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base na alínea anterior. 
 
II - Para licitações/contratações regidas pela Lei federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002: 
 
a) impedimento de licitar e contratar com a Administração, por período não 
superior a 5 (cinco) anos; 
 
b) multa. 
 
Artigo 12 - As sanções de suspensão temporária e a declaração de inidoneidade 
poderão, também, ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que em razão 
dos contratos regidos pela Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993: 
 
I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
 
II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
III - demonstrem não possuírem idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados. 
 
Artigo 13 - A aplicação da penalidade de multa independe de prévia aplicação 
de penalidade de advertência. 
 
Artigo 14 - As penalidades previstas neste capítulo poderão ser aplicadas 
isolada ou cumulativamente, observadas as prescrições legais pertinentes e as 
disposições estabelecidas nos respectivos instrumentos convocatórios e de 
contratos. 
 
Artigo 15 - A adjudicatária/contratada, em razão se sua inadimplência, arcará, 
ainda, a título de perdas e danos, com a correspondente diferença de preços 
verificada em decorrência de nova contratação, se nenhum dos classificados 
remanescentes aceitar a contratação nos termos propostos pela inadimplente, 
sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 

DA SANÇÃO DE ADVERTÊNCIA 
 
Artigo 16 - A pena de advertência será aplicada a critério da autoridade, 
quando o contratado infringir obrigação contratual pela primeira vez, exceto nas 
contratações decorrentes de certames realizados na modalidade pregão, prevista 
na Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
 

DA SANÇÃO DE MULTA 
 
Artigo 17 - A pena de multa será assim aplicada: 
 
I - de 30% (trinta por cento) do valor total corrigido da avença, no caso de 
inexecução total do contrato; 
 
II - de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da avença, relativo à parte da 
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obrigação não cumprida, no caso de inexecução parcial do contrato; 
 
III - de 1% (um por cento) do valor corrigido da avença, no caso de atraso 
injustificado na execução do contrato, acrescido de: 
 
a) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, para atrasos de até 50% (cinquenta 
por cento) do prazo estipulado na contratação para entrega do objeto ou de sua 
parcela; 
  
b) 0,4% (quatro décimos por cento) ao dia, para atrasos superiores a 50% 
(cinquenta por cento) do prazo estipulado na contratação para entrega do objeto 
ou de sua parcela, no que exceder ao prazo previsto na alínea “a” deste inciso.  
 
§1º - Os percentuais de que tratam as alíneas “a” e “b”, do inciso III, deste 
artigo, incidirão sobre o valor total corrigido do contrato.  
 
§2º - A reincidência, nos termos previstos no parágrafo único, do artigo 28, 
desta Resolução, referente ao descumprimento do prazo de entrega ensejará a 
aplicação da multa acrescida em 100% (cem por cento) sobre seu valor.  
 
§3º - O valor correspondente à multa aplicada poderá ser, a critério da 
Administração, descontado dos pagamentos devidos em decorrência da execução 
do contrato que ensejou a sanção, ou descontado da garantia prestada para o 
mesmo contrato.  
 
§4º - Inexistindo o desconto nos moldes previstos no §3º deste artigo, o 
correspondente valor deverá ser recolhido, através de depósito bancário, em 
conta corrente, em nome da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio 
Ambiente, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da notificação. 
 
§5º - O valor da penalidade ficará restrito ao valor total do contrato. 
  
Artigo 18 - O não pagamento das multas no prazo e formas indicados, implicará 
no registro de devedor no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de 
Órgãos e Entidades Estaduais - CADIN e na inscrição do débito na Dívida Ativa 
do Estado para cobrança judicial. 
 
Artigo 19 - O valor das multas terá como base de cálculo o valor da 
contratação, reajustado e atualizado monetariamente pelo índice da Unidade 
Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP, desde a data do descumprimento da 
obrigação até a data do efetivo recolhimento. 
 
Parágrafo único - O valor da multa deverá ser recolhido, através de depósito 
bancário, em conta corrente, em nome da Secretaria de Estado de Infraestrutura 
e Meio Ambiente, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da notificação. 
 
Artigo 20 - A multa pecuniária pode ser aplicada conjuntamente com as 
sanções previstas nas alíneas “c” e “d”, do inciso I, e na alínea “a”, do inciso II, 
todos do artigo 11 da presente Resolução. 
 

DA SANÇÃO DE SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM 
LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A 
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ADMINISTRAÇÃO 
 
Artigo 21 - As hipóteses para aplicação da sanção de suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
previstas no inciso III, do artigo 87, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e no artigo 7º, da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, são: 
 
I - atraso na entrega de bens e serviços de escopo; 
 
II - não entrega de bens e serviços de escopo; 
 
III - descumprimento ou abandono das obrigações contratuais em se tratando de 
serviços contínuos; 
 
IV - outros descumprimentos das obrigações contratuais ou comportamentos 
inidôneos durante o procedimento de licitação/contratação, para os quais, após a 
devida análise do caso concreto, não venham a se enquadrar, pelas suas 
peculiaridades, na aplicação da sanção tratada no artigo 26, desta Resolução. 
 
Artigo 22 - O cálculo do tempo da sanção aplicável na hipótese prevista no 
inciso I, do artigo 21 será efetuado em conformidade com o Anexo I, desta 
Resolução. 
 
Artigo 23 - O cálculo do tempo da sanção aplicável na hipótese prevista no 
inciso II, do artigo 21 será efetuado em conformidade com o Anexo II, desta 
Resolução. 
 
Artigo 24 - O cálculo do tempo da sanção aplicável na hipótese prevista no 
inciso III, do artigo 21 será efetuado em conformidade com o Anexo III, desta 
Resolução. 
 
Artigo 25 - O cálculo do tempo da sanção aplicável na hipótese prevista no 
inciso IV, do artigo 21 será calculado, caso a caso, considerando-se as 
peculiaridades do mesmo, seu efeito perante o interesse público e os objetivos 
da Administração, sempre se pautando pelos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade. 
 

DA SANÇÃO DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
Artigo 26 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública será aplicada considerando as características de 
cada caso, suas peculiaridades e pautando-se pelo princípio da legalidade, 
devendo, obrigatoriamente, serem justificadas no processo administrativo e 
endossadas pela autoridade competente. 
 

CAPÍTULO V 
DAS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES 

 
Artigo 27 - Caso seja constatado, nos autos do processo administrativo, que o 
inadimplemento trouxe prejuízos ou transtornos à Administração, a sanção 
aplicável nas hipóteses versadas nos artigos 17 e 21, I, II e III, calculada nos 
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termos dos artigos 22 a 25 será acrescida de 100% (cem por cento), o mesmo 
acontecendo caso haja o descumprimento total das obrigações contratuais, seja 
pela não execução integral do objeto contratual, seja pelos motivos previstos nos 
termos dos artigos 9º e 10, desta Resolução.  
 
Parágrafo único - Para fins desta Resolução, entende-se por prejuízo, não só em 
relação à questão financeira, mas, também, ao princípio da eficiência almejada 
pela Administração. 
 
Artigo 28 - A reincidência no descumprimento das obrigações contratuais 
ensejará a aplicação da sanção prevista nos artigos 22 a 25, desta Resolução, 
acrescida de 50% (cinquenta por cento). 
 
Parágrafo único – Para fins desta Resolução, considera-se reincidência, o fato da 
empresa contratada ter inadimplido, nos termos do artigo 21 desta Resolução, 
no período de 12 (doze) meses, contados da aplicação de sanção anterior 
(prevista no artigo 87, III, da Lei federal nº 8.666/93, artigo 81, III, da Lei 
estadual nº 6.544/89 e no artigo 7º, da Lei federal nº 10.520/02) no âmbito da 
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente e a ocorrência do fato gerador da 
sanção atual. 
 
Artigo 29 - Na hipótese de haver mais de uma circunstância agravante, ambas 
serão calculadas nos termos dos artigos 22 a 25, somando-se os acréscimos 
previstos nos artigos 27 e 28. 
 

CAPÍTULO VI 
DA COMPETÊNCIA 

 
Artigo 30 - A competência para aplicar, no âmbito de todas as unidades de 
despesas, as sanções, tratadas nesta Resolução, é do Chefe de Gabinete, à 
exceção da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração, prevista no inciso IV, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e no inciso IV, do artigo 81, da Lei estadual nº 6.544, de 22 de junho de 
1989. 
 
Artigo 31 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração, prevista no inciso IV, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e no inciso IV, do artigo 81, da Lei estadual nº 6.544, de 22 de junho de 
1989, é de competência do Secretário de Estado de Infraestrutura e Meio 
Ambiente. 
 
Artigo 32 - No caso de contratação advinda de Sistema de Registro de Preços - 
SRP, compete ao órgão gerenciador aplicar as penalidades decorrentes de 
infrações no procedimento licitatório e das decorrentes do pactuado na Ata de 
Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais em relação 
às suas próprias contratações. Sendo o órgão gerenciador integrante da 
estrutura da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente, a 
competência deve seguir a previsão dos artigos 30 e 31, desta Resolução. 
 
Artigo 33 - No caso de contratação advinda do Sistema de Registro de Preços - 
SRP, compete ao órgão participante aplicar as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do 
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descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias 
contratações. Sendo o órgão participante integrante da estrutura da Secretaria 
de Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente, a competência deve seguir a 
previsão dos artigos 30 e 31, desta Resolução. 
 
Artigo 34 - Fica delegada ao Chefe de Gabinete a competência para aplicação 
da sanção de impedimento de licitar e contratar com o Estado, estabelecida no 
artigo 7º, da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Artigo 35 - A contagem do prazo será suspensa quando do recebimento 
provisório do material ou serviço, sendo retomado quando não aceito pelo 
contratante, a partir do primeiro dia útil seguinte ao da notificação da recusa. 
 
Artigo 36 - Observado as disposições desta Resolução, a Administração só 
poderá deixar de aplicar a sanção se verificado que: 
 
I - não houve infração ou que o notificado não foi o seu autor; 
 
II - a infração decorreu de caso fortuito ou força maior; 
 
III - especificamente em relação à aplicação da sanção de multa, a mesma será 
dispensada quando estiverem presentes todos os seguintes critérios: 
 
a) for decorrente de inobservância, por parte da contratada, do prazo de entrega 
pactuado, previsto no inciso I, do artigo 21, desta Resolução; 
 
b) não ter gerado prejuízo à Administração, nos termos previstos no parágrafo 
único, do artigo 27, desta Resolução; 
 
c) se referir a evento único, não havendo reincidência dentro do prazo previsto 
no parágrafo único, do artigo 28, desta Resolução; 
 
d) não houver a aplicação à contratada, no mesmo caso concreto, da sanção de 
suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, previstos no artigo 87, inciso III, da Lei federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e no artigo 7º, da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002; 
 
e) o valor da multa for inferior ao custo médio estimado de instrução do 
processo sancionatório. 
 
Parágrafo único - Considera-se o montante de 4,624 (quatro inteiros, seiscentos 
e vinte e quatro milésimos) Unidades  Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs 
como sendo o custo médio estimado para instrução de um processo 
sancionatório. 
 
Artigo 37 - Esgotada a instância administrativa, as penalidades deverão ser 
registradas no sítio eletrônico www.esancoes.sp.gov.br, inclusive para o bloqueio 
da senha de acesso à Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São 
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Paulo - BEC/SP e aos demais sistemas eletrônicos mantidos por órgãos ou 
entidades da Administração Estadual, e no caso da penalidade de inidoneidade o 
próprio sistema deverá registrar no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas - CEIS. 
 
Artigo 38 - As disposições desta Resolução aplicam-se, também, às 
contratações decorrentes de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 
 
Artigo 39 - Cópia desta Resolução deverá, obrigatoriamente, integrar os atos 
convocatórios dos certames, ou, nos casos de contratações com dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, dos respectivos instrumentos de contrato. 
 
Artigo 40 - Quanto às omissões desta Resolução, aplicam-se as disposições 
legais e regulamentares pertinentes. 
 
Artigo 41 - A Chefia de Gabinete poderá expedir normas complementares, 
quando julgar necessárias, para orientação das ações a serem adotadas pelas 
unidades da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente, no 
cumprimento das disposições desta Resolução. 
 
Artigo 42 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, em especial a Resolução SMA nº 139, 
de 31 de outubro de 2017. 
 

ANEXO I 
ATRASO NA ENTREGA DE BENS E SERVIÇOS DE ESCOPO 

 
O cálculo do tempo da sanção para a hipótese prevista no inciso I, do artigo 21 
desta Resolução, será assim obtida: 
 
I – O quantitativo de dias de sanção corresponderá à aplicação da seguinte 
fórmula paramétrica SA = EE / PE * DA; 
Onde: 
SA = base de cálculo do quantitativo de dias para a aplicação da sanção 
EE = total de dias contados do início do tempo para entrega até a efetiva 

entrega do objeto contratual 
PE = quantitativo de dias previstos contratualmente para entrega 
DA = dias de atraso na entrega do objeto 
 
II – Sobre o valor obtido no inciso I, deste Anexo I, “SA", multiplicar-se-á o fator 
da tabela abaixo, que tem como base o valor contratual correspondente ao 
objeto inadimplido, resultando no quantitativo de dias a ser aplicado na presente 
sanção (ST); 
 

Tabela de fator para sanção 

faixa de valores fator 

 até       10.000,00  1,0 

     10.000,01       50.000,00  1,1 

     50.000,01     100.000,00  1,2 

   100.000,01   em diante  1,3 
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III - Sobre o valor “ST” deve ser multiplicado, de forma acumulativa, sobre os 
fatores previstos nos artigos 27 e 28, desta Resolução, obtendo-se o total geral 
de dias “SF”. 
 
IV – O total geral de dias de sanção a ser aplicado “SF”, caso resulte em numeral 
com casas decimais, deverá ser arredondado para cima. 
 
 

ANEXO II 
NÃO ENTREGA DE BENS E SERVIÇOS DE ESCOPO 

 
O cálculo do tempo da sanção para a hipótese prevista no inciso II, do artigo 21 
desta Resolução, será assim obtida: 
 
I – O quantitativo de dias de sanção corresponderá à aplicação da seguinte 
fórmula paramétrica SA = PE * 2; 
Onde: 
SA = base de cálculo do quantitativo de dias para a aplicação da sanção 
PE = quantitativo de dias previstos contratualmente para entrega 
 
II – Sobre o valor obtido no inciso I, deste Anexo II, “SA", multiplicar-se-á o 
fator da tabela abaixo, que tem como base o valor contratual correspondente ao 
objeto inadimplido, resultando no quantitativo de dias a ser aplicado na presente 
sanção (ST); 

 

Tabela de fator para sanção 

faixa de valores fator 

até 10.000,00 1,2 

10.000,01 50.000,00 1,3 

50.000,01 100.000,00 1,4 

100.000,01 em diante 1,5 
 
III - Sobre o valor “ST” deve ser multiplicado, de forma acumulativa, sobre os 
fatores previstos nos artigos 27 e 28, desta Resolução, obtendo-se o total geral 
de dias “SF”. 
 
IV – O total geral de dias de sanção a ser aplicado “SF”, caso resulte em numeral 
com casas decimais, deverá ser arredondado para cima. 
 

ANEXO III 
DESCUMPRIMENTO OU ABANDONO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS EM 

SE TRATANDO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS 
 
O cálculo do tempo da sanção para a hipótese prevista no inciso III, do artigo 21 
desta Resolução, será assim obtida: 
 
I – O quantitativo de dias de sanção corresponderá à aplicação da seguinte 
fórmula paramétrica SA = DI / DC * DI; 
Onde: 
SA = base de cálculo do quantitativo de dias para a aplicação da sanção 
DI = total de dias correspondentes ao inadimplemento 
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contratual 
DC = quantitativo de dias do contrato, considerando, para tal, o total de dias 

deste a celebração contratual até o último dia previsto no último termo de 
prorrogação, caso tenha havido 

 
II – Sobre o valor obtido no inciso I, deste Anexo III, “SA", multiplicar-se-á o 
fator da tabela abaixo, que tem como base o valor mensal atualizado estimado 
para o contrato, resultando no quantitativo de dias a ser aplicado na presente 
sanção (ST); 
 

 

Tabela de fator para sanção 

faixa de valores (mensal) fator 

 até       10.000,00  2,0 

     10.000,01       50.000,00  2,1 

     50.000,01     100.000,00  2,2 

   100.000,01   em diante  2,3 
 
III - Caso o resultado “ST” for inferior a 50% do total de dias de inadimplemento 
“DI”, considerar-se-á ST = DI ÷ 2. 
 
IV – Caso o inadimplemento tenha ocorrido com 90 (noventa) dias ou menos, 
em relação ao final da vigência contratual, o valor “ST” deve ser multiplicado por 
2 (dois) e aplicado, de forma cumulativa, o fator previsto no artigo 28, desta 
Resolução, obtendo-se o total geral de dias “SF”. 
 
V – O total geral de dias de sanção a ser aplicado “SF”, caso resulte em numeral 
com casas decimais, deverá ser arredondado para cima. 
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ANEXO VII – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DETALHADA 

 

CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO un  QUANT.  
 PREÇO 

UNITÁRIO  
 TOTAL  

ISOLAMENTO / SINALIZAÇÃO / PROTEÇÕES 

16.06.059 FDE TAPUME H=225CM ENGASTADO NO TERRENO E PINTURA LATEX FACE EXTERNA COM LOGOTIPO m²          240,00           68,56               16.454,40  

03 75 24 SINAPI TELA PLASTICA LARANJA, TIPO TAPUME PARA SINALIZACAO, MALHA RETANGULAR, ROLO  m          240,00             1,55                    372,00  

LIMPEZA / MOVIMENTAÇÃO DE SOLO / RETIRADAS 

22.01.02 DER LIMPEZA TERRENO C/ DEST. ARV. PERIMETRO < = 78CM m²     14.000,00             0,72               10.080,00  

22.03.06 DER TRANSPORTE DE 1/2 CATEGORIA ALEM DE 15KM m³ x km     87.500,00             1,53             133.875,00  

22.02.06 DER CARGA DE MATERIAL LIMPEZA m³       3.500,00             3,05               10.675,00  

16.50.015 FDE DEMOLICAO DE PISO DE CONCRETO COM RETRO ESCAVADEIRA m³       3.500,00           73,61             257.635,00  

27.01.04 DER REMOÇÃO, CARGA E TRANSPORTE DE ENTULHO EM GERAL - 29 KM txkm     87.500,00             1,87             163.625,00  

22.06.04 DER FUNDACAO DE ATERRO COM PEDRA RACHAO m³          900,00         114,99             103.491,00  

22.02.01 DER ESCAVACAO E CARGA DE MATERIAL DE 1/2A CATEGORIA m³     29.588,00             7,61             225.164,68  

22.03.01 DER TRANSPORTE DE 1/2 CATEGORIA ATE 1 KM m³ x km     14.323,00             5,76               82.500,48  

22.04.01 DER COMPACTACAO DE ATERRO MAIOR/IGUAL 95% PS m³     11.018,00             4,55               50.131,90  

22.03.06 DER TRANSPORTE DE 1/2 CATEGORIA ALEM DE 15KM m³ x km   381.615,00             1,53             583.870,95  

CV00625 SABESP 
TAXA DE BOTA-FORA DE ENTULHO OU SOLO DESAGR. CLASSE II-B (INERTE) EM ATERRO SANITÁRIO 
COM LICENÇA AMBIENTAL 

m³     15.264,60           15,04             229.579,58  
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CV00624 SABESP 
TAXA DE BOTA-FORA DE ENTULHO OU SOLO DESAGR. CLASSE II-A (NÃO INERTE) EM ATERRO  
SANITÁRIO LICENCIADO 

T       4.200,00           65,02             273.084,00  

PISTA DE CAMINHADA 

02.03.001 FDE FORMA DE MADEIRA MACIÇA m²            83,00           67,39                 5.593,37  

16.15.040 FDE DRENAGEM COM PEDRA BRITADA m³          133,00         130,59               17.368,47  

37.04.68.06 DER MANTA GEOTEXTIL NAO TECIDA RESISTENCIA LONGITUDINAL 16 KN/M m²       1.667,00           12,48               20.804,16  

25.09.02 DER CONCRETO FCK 15 MPA m³            17,00         575,87                 9.789,79  

16.02.025 FDE GUIAS PRE-MOLDADAS TIPO PMSP m          556,00           79,14               44.001,84  

CPU COTAÇÃO 
PISOS INTERTRAVADOS DE COMPOSIÇÃO POLIMÉRICA (PEAD) PARA PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO 
DE PISOS COMO PASSEIOS, PÁTIOS, ESTACIONAMENTO, CICLOVIAS, ENTRE OUTROS, FABRICADOS 
EM MATERIAIS RECICLADOS, VISANDO A DURABILIDADE E A SUSTENTABILIDADE 

m²       1.667,00         120,73             201.256,91  

CPU COTAÇÃO PISOS INTERTRAVADOS DE COMPOSIÇÃO POLIMÉRICA (PEAD) - INSTALAÇÃO m²       1.667,00         106,91             178.218,97  

16.15.041 FDE DRENAGEM COM AREIA GROSSA m³          133,00         142,21               18.913,93  

CICLOVIA 

37.04.68.06 DER MANTA GEOTEXTIL NAO TECIDA RESISTENCIA LONGITUDINAL 16 KN/M m²       3.060,00           12,48               38.188,80  

16.15.041 FDE DRENAGEM COM AREIA GROSSA m³          245,00         142,21               34.841,45  

02.03.001 FDE FORMA DE MADEIRA MACIÇA m²          612,00           67,39               41.242,68  

16.15.040 FDE DRENAGEM COM PEDRA BRITADA m³          245,00         130,59               31.994,55  

25.09.02 DER CONCRETO FCK 15 MPA m³            37,00         575,87               21.307,19  
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16.02.025 FDE GUIAS PRE-MOLDADAS TIPO PMSP m       1.224,00           79,14               96.867,36  

CPU COTAÇÃO 
PISOS INTERTRAVADOS DE COMPOSIÇÃO POLIMÉRICA (PEAD) PARA PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO 
DE PISOS COMO PASSEIOS, PÁTIOS, ESTACIONAMENTO, CICLOVIAS, ENTRE OUTROS, FABRICADOS 
EM MATERIAIS RECICLADOS, VISANDO A DURABILIDADE E A SUSTENTABILIDADE 

m²       3.061,00         120,73             369.554,53  

CPU COTAÇÃO PISOS INTERTRAVADOS DE COMPOSIÇÃO POLIMÉRICA (PEAD) - INSTALAÇÃO m²       3.061,00         106,91             327.251,51  

27.14.03 DER PINTURA A BASE DE EPOXI - 2 DEMAOS m²       1.026,90           66,27               68.052,66  

PASSEIO E ESTACIONAMENTO 

02.03.001 FDE FORMA DE MADEIRA MACIÇA m²          422,00           67,39               28.438,58  

25.09.02 DER CONCRETO FCK 15 MPA m³            38,00         575,87               21.883,06  

16.02.025 FDE GUIAS PRE-MOLDADAS TIPO PMSP M       1.266,00           79,14             100.191,24  

13.01.006 FDE LASTRO DE PEDRA BRITADA - 5CM m²          380,00             6,94                 2.637,20  

02.04.005 FDE TELA ARMADURA (MALHA ACO CA 60 FYK= 600 M PA) kg       5.477,00           10,65               58.330,05  

02.05.029 FDE CONCRETO DOSADO, BOMBEADO E LANCADO FCK=30MPA m³          227,00         416,00               94.432,00  

PARQUE  

37.04.68.06 DER MANTA GEOTEXTIL NAO TECIDA RESISTENCIA LONGITUDINAL 16 KN/M m²       3.791,00           12,48               47.311,68  

27.14.03 DER PINTURA A BASE DE EPOXI - 2 DEMAOS m²       1.200,00           66,27               79.524,00  

16.15.041 FDE DRENAGEM COM AREIA GROSSA m³          207,00         142,21               29.437,47  

02.01.025 FDE REATERRO INTERNO APILOADO m³            56,00           49,69                 2.782,64  
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16.15.040 FDE DRENAGEM COM PEDRA BRITADA m³          207,20         130,59               27.058,25  

02.02.027 FDE BROCA DE CONCRETO DE DIAMETRO 30CM - INCLUSIVE ARRANQUES m            44,00         103,45                 4.551,80  

02.03.001 FDE FORMA DE MADEIRA MACICA m²          196,00           67,39               13.208,44  

02.04.005 FDE TELA ARMADURA (MALHA ACO CA 60 FYK= 600 M PA) kg       6.202,00           10,65               66.051,30  

02.05.029 FDE CONCRETO DOSADO, BOMBEADO E LANCADO FCK=30MPA m³          205,00         416,00               85.280,00  

13.01.006 FDE LASTRO DE PEDRA BRITADA - 5CM m²       1.200,00             6,94                 8.328,00  

16.04.037 FDE FQ-04 ALAMBRADO COM PERFIL E TELA SOLDADA-GALVANIZADOS m²       3.200,00         157,39             503.648,00  

16.04.025 FDE 
QE-37 TABELA DE BASQUETE INCLUSIVE GALVANIZAÇÃO A FOGO E PINTURA ESMALTE FUNDACAO 
BROCA Ø 25 CM un              4,00      5.185,21               20.740,84  

06.03.077 FDE QE-45 TRAVE DE FUTEBOL DE SALAO (FUNDACAO DIRETA) un              4,00      1.056,85                 4.227,40  

CPU COTAÇÃO  TRAVE DE FUTEBOL DE CAMPO un              4,00      1.821,14                 7.284,56  

CPU COTAÇÃO 
PISOS INTERTRAVADOS DE COMPOSIÇÃO POLIMÉRICA (PEAD) PARA PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO 
DE PISOS COMO PASSEIOS, PÁTIOS, ESTACIONAMENTO, CICLOVIAS, ENTRE OUTROS, FABRICADOS 
EM MATERIAIS RECICLADOS, VISANDO A DURABILIDADE E A SUSTENTABILIDADE 

m²       1.838,00         120,73             221.901,74  

CPU COTAÇÃO PISOS INTERTRAVADOS DE COMPOSIÇÃO POLIMÉRICA (PEAD) - INSTALAÇÃO m²       1.838,00         106,91             196.500,58  

25.09.02 DER CONCRETO FCK 15 MPA m³            14,00         575,87                 8.062,18  

16.02.025 FDE GUIAS PRE-MOLDADAS TIPO PMSP m          481,00           79,14               38.066,34  

CPU COTAÇÃO ESCADA HORIZONTAL COMPR=1,80M H=1,80M - ESTRUTURA METÁLICA un              2,00      1.130,08                 2.260,16  

CPU COTAÇÃO PLAYGROUND BRINQUEDOS DE MADEIRA - ESCORREGADOR ( ALT.=1,80M COMP.=3,00M) un              2,00      1.211,38                 2.422,76  
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CPU COTAÇÃO APARELHOS DE GINÁTICA EM MADEIRA - BARRA DUPLA EM DOIS NIVEIS un              2,00         690,24                 1.380,48  

CPU COTAÇÃO GANGORRA COM 3 PRANCHAS COMPR=3,00M H=0,70M - ESTRUTURA METÁLICA un              2,00      1.373,98                 2.747,96  

CPU COTAÇÃO PLAYGROUND BRINQUEDOS DE MADEIRA - GANGORRA DUPLA un              2,00      1.048,78                 2.097,56  

CPU COTAÇÃO PLAYGROUND BRINQUEDOS DE MADEIRA - BALANÇA DUPLA un              2,00      1.211,38                 2.422,76  

42428 SINAPI 
ALONGADOR COM TRES ALTURAS, EM TUBO DE ACO CARBONO, PINTURA NO PROCESSO  
ELETROSTATICO - EQUIPAMENTO DE GINASTICA PARA ACADEMIA AO AR LIVRE / ACADEMIA DA 
TERCEIRA IDADE - ATI 

un              2,00      1.470,00                 2.940,00  

42429 SINAPI 
ESQUI TRIPLO, EM TUBO DE ACO CARBONO, PINTURA NO PROCESSO ELETROSTATICO -  
EQUIPAMENTO DE GINASTICA PARA ACADEMIA AO AR LIVRE / ACADEMIA DA TERCEIRA 
IDADE - ATI 

un              2,00      3.899,99                 7.799,98  

42430 SINAPI 
MULTIEXERCITADOR COM SEIS FUNCOES, EM TUBO DE ACO CARBONO, PINTURA NO  
PROCESSO ELETROSTATICO - EQUIPAMENTO DE GINASTICA PARA ACADEMIA AO AR LIVRE 
/ACADEMIA DA TERCEIRA IDADE - ATI 

un              2,00      4.164,82                 8.329,64  

42433 SINAPI 
SIMULADOR DE CAMINHADA TRIPLO, EM TUBO DE ACO CARBONO, PINTURA NO PROCESSO  
ELETROSTATICO - EQUIPAMENTO DE GINASTICA PARA ACADEMIA AO AR LIVRE / ACADEMIA DA 
TERCEIRA IDADE - ATI 

un              2,00      3.099,99                 6.199,98  

42438 SINAPI 
PLACA ORIENTATIVA SOBRE EXERCÍCIOS, 2,00M X 1,00M, EM TUBO DE ACO CARBONO,  
PINTURA NO PROCESSO ELETROSTATICO - PARA ACADEMIA AO AR LIVRE / ACADEMIA DA 
TERCEIRA IDADE - ATI 

un              2,00      1.353,33                 2.706,66  

PAISAGISMO 

CV00537 SABESP TERRA VEGETAL À GRANEL m³          907,00           73,65               66.800,55  

16.03.203 FDE ÁRVORE ORNAMENTAL AROEIRA-SALSA H=2,00M un          180,00         181,32               32.637,60  

16.03.067 FDE ARBUSTO H=0.50 A 0.70M - BELA EMILIA un          115,00           23,20                 2.668,00  

03 86 41 SINAPI MUDA DE PALMEIRA, ARECA, H= *1,50* CM un          180,00           86,20               15.516,00  
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16.03.088 FDE FORRACAO - LIRIO AMARELO m²          181,70           93,69               17.023,47  

16.03.092 FDE FORRACAO - CLOROFITO m²          358,50           70,32               25.209,72  

16.03.002 FDE GRAMA ESMERALDA EM PLACAS m²       7.454,00           10,08               75.136,32  

CV00535 SABESP GRAMA BATATAIS EM PLACAS m²       9.329,00           11,32             105.604,28  

16.03.066 FDE ARBUSTO H=0.50 A 0.70M - AZALÉIA un          200,00           31,42                 6.284,00  

16.03.083 FDE BAMBU H=1,00 A 2,00 M - BAMBUZINHO un          175,00           33,17                 5.804,75  

16.03.503 FDE ÁRVORE ORNAMENTAL UNHA-DE-VACA H=2,00M un          180,00         179,26               32.266,80  

16.03.494 FDE ÁRVORE ORNAMENTAL IPÊ-AMARELO H=2,00M un          180,00         182,26               32.806,80  

16.03.322 FDE ARBUSTO TUMBÉRGIA H=0,50 A 0,70M un          240,00           35,80                 8.592,00  

16.03.486 FDE PALMEIRA JERIVÁ - DAP5 un          180,00         394,26               70.966,80  

16.03.501 FDE ÁRVORE ORNAMENTAL QUARESMEIRA H=2,00M un          180,00         177,32               31.917,60  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

16.06.066 FDE ANDAIME - TORRE - ALUGUEL MENSAL m              8,00           18,83                    150,64  

16.02.015 FDE PAVIMENTACAO ASFALTICA m²            80,00           46,53                 3.722,40  

24.07.04 DER CONCRETO DOSADO E LANÇADO FCK=20MPA m³            75,90         614,16               46.614,74  

27.14.03 DER PINTURA A BASE DE EPOXI - 2 DEMAOS m²            14,00           66,27                    927,78  

16.07.040 FDE 
BANCO COM ASSENTO DE CONCRETO ARMADO LISO DESEMPENADO COM PINTURA VERNIZ 
ACRÍLICO  FUNDAÇÃO SAPATA ISOLADA E PILARETE BLOCO CONCRETO REVESTIDO 

m          155,00         280,50               43.477,50  
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16.11.005 FDE LIMPEZA DA OBRA m²       9.980,00           11,59             115.668,20  

16.02.027 FDE GA-01 GUIA LEVE OU SEPARADOR DE PISOS m            80,00           22,47                 1.797,60  

04 24 40 SINAPI 
LIXEIRA DUPLA, COM CAPACIDADE VOLUMETRICA DE 60L*, FABRICADA EM TUBO DE ACO UN 718, 36 
CARBONO, CESTOS EM CHAPA DE ACO E PINTURA NO PROCESSO ELETROSTATICO - PARA 
ACADEMIA AO AR LIVRE / ACADEMIA DA TERCEIRA IDADE - AT 

un            32,00         800,00               25.600,00  

02.01.001 FDE ESCAVACAO MANUAL - PROFUNDIDADE ATE 1.80 M m³              4,00           66,26                    265,04  

02.01.025 FDE REATERRO INTERNO APILOADO m³              2,00           49,69                      99,38  

02.03.001 FDE FORMA DE MADEIRA MACICA m²          680,00           67,39               45.825,20  

CV00238 SABESP AÇO CA 50 (80 KG/M3) m²       6.042,00             3,11               18.762,00  

7006-00-13 SABESP GABIÃO TIPO CAIXA H=1,00m  (2,0 x 1,0 x 1,0) un            30,00         470,53               14.115,79  

7007-01-42 SABESP CONCRETO MAGRO m³            80,30         274,93               22.077,07  

7011-01-54 SABESP GUARDA CORPO RETO INOX TIPO2 m            50,00         641,06               32.053,01  

CANTEIRO DE OBRAS 

72.31.03.04 DER GRUPO GERADOR 83 KVA COND. D h          400,00           84,80               33.920,00  

16.18.015 FDE 
LOCAÇÃO MENSAL SANITÁRIO QUÍMICO COM DUAS HIGIENIZAÇÕES NA SEMANA, INCLUSO COLETA 
DE EFLUENTES 

un              6,00         829,17                 4.975,02  

16.06.046 FDE LOCAÇÃO MENSAL DE CONTAINER 6,00M COM JANELAS DE VENTILAÇÃO. m²            40,00           38,96                 1.558,40  

16.06.047 FDE 
LOCAÇÃO MENSAL DE CONTAINER 4,00M COM 2 VASOS SANITARIOS, 1 LAVABO, 1 MICTÓRIO E 4 
PONTOS CHUV. 

m²            20,00           83,04                 1.660,80  

16.06.078 FDE 
FORNECIMENTO E INSTALAÇAO DE PLACA DE IDENTIFICAÇAO DE OBRA  INCLUSO SUPORTE 
ESTRUTURA DE MADEIRA 

m²              4,40         377,24                 1.659,86  
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16.30.010 FDE TAPUME H=225CM APOIADO NO TERRENO E PINTURA LATEX FACE EXTERNA COM LOGOTIPO m          250,00           72,56               18.140,00  

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

34345 SINAPI VIGIA DIURNO h       3.696,00           15,70               58.027,20  

41776 SINAPI VIGIA NOTURNO, HORA EFETIVAMENTE TRABALHADA DE 22 H AS 5 H (COM ADICIONAL NOTURNO) h       1.848,00           21,52               39.768,96  

SERVIÇOS TÉCNICOS 

7 4 0 0 0 3 6 3 SABESP 
MOBILIZAÇÃO, INSTALAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO, POR EQUIPE/EQUIPAMENTO, INCLUSIVE 
TRANSPORTE ATÉ 60 KM - SONDAGEM A TRADO 

un              1,00         667,80                    667,80  

7 4 0 0 0 3 6 5 SABESP PERFURAÇÃO DE FURO COM PROFUNDIDADE ATÉ 5 METROS - SONDAGEM A TRADO (7 FUROS) m            70,00           66,66                 4.666,20  

7 4 0 0 0 3 6 6 SABESP 
PERFURAÇÃO DE FURO COM PROFUNDIDADE ACIMA DE 5 METROS ATÉ 10 METROS - SONDAGEM A 
TRADO m            60,00           89,90                 5.394,00  

7 4 0 0 0 0 0 4 SABESP ENGENHEIRO PLENO h            30,00         140,62                 4.218,60  

7 4 0 0 0 0 1 6 SABESP ARQUITETO PLENO h            30,00         128,32                 3.849,60  

7 4 0 0 0 0 1 2 SABESP PROJETISTA SENIOR h            80,00         129,36               10.348,80  

7 4 0 0 0 0 1 8 SABESP DESENHISTA TÉCNICO CADISTA h            80,00           48,14                 3.851,20  

7 4 0 0 0 1 3 0 SABESP LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO E CADASTRAL DE ÁREAS ESPECIAIS DE 20.001 M2 ATÉ 50.000 M2 ha               2,20      1.605,03                 3.534,76  

7 4 0 0 0 0 6 9 SABESP AGRÔNOMO h            40,00         122,53                 4.901,20  

EDIFÍCIO ADMINISTRAÇÃO 

    VIDE MEMÓRIA DE CÁLCULO                    75.653,88  

ILUMINAÇÃO 
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09.85.047 FDE POSTE DE AÇO GALVANIZADO - CURVO COM JANELAS DE INSPEÇ. H=7M un            21,00      1.160,31               24.366,51  

09.85.048 FDE POSTE DE AÇO GALVANIZADO - RETO - 4"X 6.00M P/ILUMINAÇÃO EXTERNA un            95,00      1.495,60             142.082,00  

  COTAÇÃO LUMINÁRIA FOTOVOLTAICA INTEGRADA DE 30W PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA un          116,00      2.349,59             272.552,44  

GALERIA DE LIGAÇÃO RIO TIETÊ / LAGOA 

22.02.01 DER ESCAVACAO E CARGA DE MATERIAL DE 1/2A CATEGORIA m³          200,00             7,61                 1.522,00  

22.03.06 DER TRANSPORTE DE 1/2 CATEGORIA ALEM DE 15KM m³ x km       6.500,00             1,53                 9.945,00  

22.06.04 DER FUNDACAO DE ATERRO C/PED.RACHAO m³          260,00         114,99               29.897,40  

03 74 79 SINAPI ADUELAS DE CONCRETO DE 3 X 3 (dimensões internas) com espessura de 20 cm e C = 1m un            40,00      3.934,76             157.390,40  

BICICLETÁRIO 

16.07.012 FDE BICICLETÁRIO un              2,00         672,63                 1.345,26  

              

    Sub-Total em R$            7.193.260,78  

    BDI de 30% sob o valor do sub-total            2.157.978,23  

    Total em R$            9.351.239,01  
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ANEXO VIII 

MODELOS REFERENTES À VISITA TÉCNICA 

 

 

ANEXO VIII.1 

CERTIFICADO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

(emitido pela Unidade Contratante) 

 

ATESTO que o representante legal do licitante _________________________, 

interessado em participar da Concorrência nº ___/___, Processo n° ___/___, 

realizou nesta data visita técnica nas instalações do 

_____________________________, recebendo assim todas as informações e 

subsídios necessários para a elaboração da sua proposta. 

 

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no 

Edital, não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, 

prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou 

reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou 

informações sobre os locais em que serão executados os serviços. 

 

(Local e data) 

 

__________________________ 

(nome completo, assinatura e 

qualificação do representante da 

licitante) 

__________________________ 

(nome completo, assinatura e cargo 

do servidor responsável por 

acompanhar a visita) 
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ANEXO VIII.2 

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO POR NÃO REALIZAR A VISITA TÉCNICA 

(elaborado pelo licitante) 

 

Eu, ___________________________________, portador do RG nº 

_____________ e do CPF nº _____________, na condição de representante 

legal de ________________________ (nome empresarial), interessado em 

participar da Concorrência nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO que o 

licitante não realizou a visita técnica prevista no Edital e que, mesmo ciente da 

possibilidade de fazê-la e dos riscos e consequências envolvidos, optou por 

formular a proposta sem realizar a visita técnica que lhe havia sido facultada. 

 

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no 

Edital, não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, 

prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou 

reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou 

informações sobre os locais em que serão executados os serviços. 

 

 
 

(Local e data) 
 
 

 
(nome completo, assinatura e qualificação do representante da licitante)  
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ANEXO IX – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 
CONTRATANTE:  ________________ 
CONTRATADO:  ________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  ________________ 
OBJETO:  ________________ 
ADVOGADO(S)/Nº OAB: (*) ________________ 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
 
 a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de 
sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 
 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

 
c)além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 

Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 

Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, 

a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 

Civil;  

 

d)as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas 

no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 

previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 

Atualização Cadastral” anexa (s); 

 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 

atualizados 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; 
 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 

regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais 

couber.  

LOCAL e DATA: _____________ 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________   
  
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:  
 
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________   
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
 
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________   
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
Pela contratada: 
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________   
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________   
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
 (*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço 

eletrônico. 
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  DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 

CONTRATANTE: 

CNPJ Nº: 

CONTRATADA: 

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

DATA DA ASSINATURA: 

VIGÊNCIA: 

OBJETO: 

VALOR (R$): 

 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, 

sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à 

correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no 

respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 

 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-

financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos 

os seus custos unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no 

exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços 

foi contemplado em suas metas; 

e)  as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

 

LOCAL e DATA: 

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura) 

 

 

 


